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CLIPPING – NEGOCIAÇÕES INTERNACIONAIS

Quarta - feira, 07 de julho de 2004
I. OMC
 Para Lamy, UE e EUA cortarão subsídios 
Encontro no fim de semana, proposto pelo Brasil, tentará destravar Rodada Doha 

REALI JÚNIOR (Colaborou Denise Chrispim Marin) Correspondente 

Brasil, Índia, Austrália, União Européia (UE) e Estados Unidos (EUA) farão, neste fim de semana, na embaixada brasileira em Paris, uma nova tentativa de desemperrar as negociações da Rodada Doha sobre a abertura do comércio mundial. O objetivo é aproximar a posição de cada país e acertar um calendário para as negociações finais em Genebra. 

O Brasil, que propôs o encontro, será representado pelos ministros Celso Amorim, das Relações Exteriores, Luiz Fernando Furlan, do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, e Roberto Rodrigues, da Agricultura. Também estarão presentes o representante comercial dos Estados Unidos, Robert Zoellick, o comissário europeu para o Comércio, Pascal Lamy, e os ministros do Comércio da Austrália, Mark Vaile, e da Índia, Kamal Nath. 

Para Lamy, o encontro será uma boa oportunidade para discutir a remoção do principal obstáculo ao avanço das negociações na Organização Mundial do Comércio (OMC): os subsídios europeus e americanos à agricultura, reclamados pelo G-20, grupo liderado pelo Brasil. 

Lamy disse acreditar que EUA e UE caminham para a eliminação dos subsídios. 

Ontem, na televisão francesa, ele explicou que os europeus poderão cortar de 2 bilhões a 3 bilhões anuais em subsídios. Em contrapartida, lembrou ele, os EUA se comprometem a eliminar, entre outras coisas, créditos à exportação, uma forma disfarçada de subsídio à agricultura. 

Lamy disse que UE, EUA, Brasil, Índia e Austrália parecem dispostos a colocar tudo sobre a mesa para encontrar um resultado satisfatório. "Estamos prontos a agir dessa maneira, desde que todos façam o mesmo", observou. 

Ele discordou das críticas de que estaria prejudicando a agricultura de seu próprio país e disse que o esforço estaria limitado a produtos como leite em pó e açúcar de beterraba, que não são essenciais para agricultura francesa. 

Disse, ainda, que não se pode bloquear as negociações em razão desses dois produtos. "O futuro da Europa não está nem no leite em pó nem no açúcar de beterraba", observou. "A UE, os EUA, o Brasil, os australianos, todos, afinal, vão ganhar." 

Missão - O ministro Celso Amorim viaja, no dia 13, para as Ilhas Maurício, onde participará da reunião do G-90, grupo que agrega os parceiros mais pobres da OMC e cujas demandas podem também marcar o êxito ou o fracasso da rodada Doha. 

A agenda do ministro reflete a importância que o governo Lula dá à negociação multilateral para resolver entraves sistêmicos ao comércio, como os subsídios à agricultura e medidas de defesa comercial. Mas também indica a briga do chanceler contra o relógio. A expectativa é que, até o fim de julho, os representantes dos 147 membros da OMC definam um acordo sobre o ritmo da liberalização agrícola. Como em agosto a organização entra no recesso de verão, os resultados desse encontro tenderão a deixar mais claro o destino dessa rodada. 

O chanceler pretende reafirmar a diplomacia brasileira como a "facilitadora" do processo negociador. O Brasil foi o idealizador do G-20, à frente de economias em desenvolvimento, que insiste na discussão profunda da agenda agrícola e atualmente a coordena. Também acolheu a idéia da criação de um pequeno grupo, formado pelos 5 países influentes na negociação, e ainda mantém um diálogo fluente com o G-90. ( O Estado de São Paulo 07.07.2004)
II. MERCOSUL
Argentina vai adiar restrições, diz Furlan 

INTEGRAÇÃO

Segundo o ministro, país vizinho estimulará acordo no setor privado antes de adotar barreira a eletroeletrônicos brasileiros

CÍNTIA CARDOSO

O ministro do Desenvolvimento, Luiz Fernando Furlan, disse ontem que as medidas de restrição às exportações brasileiras de eletrodomésticos para a Argentina ainda não entrarão em vigor.

"O ministro Roberto Lavagna [da Economia] anunciou o compromisso de estimular os setores privados argentino e brasileiro a buscar um acordo negociável antes da aplicação de qualquer medida de sanções ao setor [de eletrodomésticos]", disse em evento da Bolsa de Valores de São Paulo.

Segundo Furlan, Lavagna se comprometeu a retardar a aplicação de mecanismos de restrição às importações brasileiras até que os representantes dos dois países retomem as negociações.

Em Puerto Iguazú, o secretário argentino de Comércio, Martín Redrado, disse, por sua vez, que a medida só será suspensa caso os empresários brasileiros e argentinos cheguem a um acordo para limitar voluntariamente as exportações brasileiras. "Chegou o momento de tomar medidas", disse.

A medida argentina determina a obrigatoriedade da obtenção de licenças de importação de geladeiras, fogões e máquinas de lavar brasileiros. O instrumento, porém, só pode ser implementado após regulamentação adicional. Segundo Furlan, isso não ocorrerá até o resultado de seu encontro com Lavagna, que deverá acontecer hoje na Argentina.

OMC

Apesar de declarar que o novo imbróglio comercial com a Argentina é passível de negociação, o Ministério do Desenvolvimento não descarta a entrada do Brasil na OMC (Organização Mundial do Comércio) contra a Argentina.

O motivo é a criação da alíquota de 21% para televisores brasileiros fabricados na Zona Franca de Manaus. A nova tarifa também faz parte do pacote de medidas para a importação de produtos brasileiros anunciadas pela Argentina na última segunda-feira.

"Os técnicos do ministério estão analisando a compatibilidade ou incompatibilidade disso [taxação dos televisores] com as regras da OMC", disse Furlan. "Espero ter o parecer técnico amanhã [hoje]."

O ministro afirmou ainda que a conversa com Lavagna servirá para evitar uma reação mais contundente por parte do governo brasileiro na questão. "Vamos buscar o entendimento antes que haja a deflagração de sanções."

A queixa argentina sobre a "invasão" de eletrodomésticos brasileiros coincide com o ano em que o Brasil terá uma balança comercial superavitária com o país. "Este será o primeiro ano de superávit com a Argentina depois de nove anos", afirmou Furlan. O saldo positivo com o vizinho pode chegar a US$ 2 bilhões neste ano.

Segundo dados do Ministério da Indústria da Argentina, 62% dos refrigeradores e 51% das máquinas de lavar vendidos naquele país são de origem brasileira.

O anúncio das medidas argentinas aconteceu também às vésperas da reunião de Cúpula Presidencial de Chefes de Estado do Mercosul, que começa hoje.

Essa é a segunda barreira comercial adotada pela Argentina em menos de duas semanas. Há cerca de dez dias, as autoridades argentinas proibiram as importações de carne brasileira por causa de foco de febre aftosa. A medida foi revogada na última sexta-feira.

Ontem o Palácio do Planalto, por meio de seu porta-voz, André Singer, informou que não há nenhum clima de mal-estar diplomático entre os dois governos.( Folha de São Paulo 07.07.2004)
Reunião é mais importante que as geladeiras

ELIANE CANTANHÊDE

O embaixador argentino em Brasília, Juan Pablo Lohlé, disse ontem que a decisão de criar barreiras aos eletrodomésticos brasileiros vem se desenrolando há sete meses e que o Itamaraty, ao contrário do que diz, foi, sim, informado previamente. O Brasil afirma que foi informado 40 minutos antes do anúncio argentino.

Irônico, Lohlé tentou minimizar o clima de perplexidade do lado brasileiro e disse que a decisão argentina não terá nenhuma influência no clima da reunião do Mercosul, que começa hoje em Puerto Iguazú.

"A reunião de cúpula é muito mais importante do que geladeira e ar-condicionado. Quem diz o contrário só pode estar de brincadeira", afirmou.

O tom das declarações do embaixador, porém, não corresponde à tímida reação do governo brasileiro.

"Lamentamos a decisão, como qualquer decisão que tenha impacto negativo nas relações comerciais", disse o chanceler brasileiro, Celso Amorim, de forma sucinta e por seu porta-voz, ministro Ricardo Neiva Tavares.

A principal queixa brasileira é que o anúncio das barreiras foi feito pelo próprio ministro da Economia, Roberto Lavagna, às vésperas da reunião de cúpula ( Folha de São Paulo 07.07.2004)
Barreira pode custar US$ 34 mi à indústria 

SANDRA BALBI

A indústria eletroeletrônica brasileira poderá amargar um prejuízo de US$ 34 milhões, neste ano, em conseqüência da decisão do governo argentino de impor barreiras à importação de fogões, geladeiras e lavadoras de roupas produzidas no Brasil.

A estimativa é do presidente da Eletros, Paulo Saab, que prevê, ainda, o corte de mil empregos no setor devido às perdas com as exportações para o país vizinho. "As vendas para a Argentina representam cerca de 26% das exportações desses três produtos e havia uma expectativa de crescimento de 50% neste ano", diz ele.

Os industriais brasileiros vinham negociando havia seis meses com os fabricantes da linha branca daquele país cotas para exportação desses produtos.

Saab conta que, no dia 23 de junho, quando seria fechado o primeiro acordo, que fixaria em 95 mil unidades as exportações brasileiras de fogões, os argentinos recuaram. "Eles haviam sido informados pelo governo de que a Argentina adotaria medidas drásticas contra o Brasil", diz Saab.

A alegação para as restrições foi o crescimento das exportações brasileiras desses produtos, no ano passado. Mas, segundo Lúcia Madura, da unidade de integração internacional da CNI (Confederação Nacional da Indústria), as exportações estão longe de recuperar o seu patamar histórico.

As vendas de geladeiras, por exemplo, que em 2002 totalizaram apenas US$ 2,6 milhões, bateram em US$ 7,5 milhões no ano passado. Em 1999, elas chegaram a US$ 17 milhões.

Segundo Madura, o contencioso com a Argentina envolve, além de eletroeletrônicos, têxteis e calçados -e não é novo. "São setores em que a Argentina tem problemas estruturais de competitividade e nos quais o Brasil é muito competitivo", afirma.

Desde o início do Mercosul, em 1994, até o final de 1999, esses três setores fizeram parte de um "programa de adequação" às normas do acordo de livre comércio que manteve tarifas de importação para eles, enquanto os demais foram liberados. ( Folha de São Paulo 07.07.2004)
Vizinho não descarta novas medidas 

ANDRÉ SOLIANI

CLÁUDIA DIANNI

Um dia depois de impor barreiras comerciais à entrada de produtos brasileiros de linha branca, o secretário de Comércio da Argentina, Martín Redrado, deixou claro que seu país poderá adotar medidas similares para outros setores, caso não haja acordo para limitar as vendas brasileiras.

"Se não se chegar a um consenso sobre os mecanismos de ajuste de emergência [para limitar importações]; se não houver acordos no comitê [acordos entre os setores privados], o que fica claro é que a Argentina continuará protegendo seus setores produtivos", afirmou Redrado, ao fim do segundo dia de negociações da reunião de Cúpula do Mercosul.

Os setores brasileiros mais vulneráveis às pressões protecionistas, que o governo argentino confirmou que pode atender, são: telecomunicações, máquinas agrícolas, calçados, tecidos, carne de porco e siderúrgicos.

O próximo embate entre os dois países na arena comercial deve ser no setor de produtos para telecomunicações. A Folha apurou que a Argentina deverá incluir na sua lista de exceção da TEC (Tarifa Externa Comum) bens desse segmento. Na prática, isso significa que o Brasil perderá a vantagem de ser sócio do Mercosul, ao menos para esse tipo de comércio.

Os países do bloco não pagam Imposto de Importação quando vendem produtos entre si e possuem uma TEC aplicada a produtos de fora do bloco. Ao incluir os bens de telecomunicações na lista de exceção da TEC, os países de fora do bloco venderão para a Argentina com tarifa zero também, concorrendo com os brasileiros.

Em 2002, o então ministro de Economia da Argentina, Domingo Cavallo, também adotou essa medida, que foi suspensa depois das reclamações feitas pelo Brasil.

Justificativa

O subsecretário de Integração da Argentina, Eduardo Sigal, ao justificar a medida contra a importação de máquinas de lavar e refrigeradores do Brasil, afirmou que os negociadores argentinos avisaram os brasileiros, nas últimas semanas, das pressões do setor privado. "Dissemos que as indústrias reclamavam e que, se não houvesse um acordo privado, teríamos de adotar medidas."

As pressões protecionistas da indústria argentina ganharam força com o aumento do superávit comercial brasileiro. Desde 1995, a Argentina mantinha um saldo favorável com o Brasil. Há 13 meses, a trajetória se inverteu.

Redrado confirmou que a Argentina fez uma proposta formal ao Mercosul para a criação de um mecanismo automático de proteção comercial, que seria ativado quando houvesse um desequilíbrio na balança comercial entre os dois países.( Folha de São Paulo 07.07.2004)
Assinatura de acordos no bloco deve ser adiada 

DOS ENVIADOS ESPECIAIS

Boa parte dos acordos previstos para serem assinados na Cúpula do Mercosul terá de ser adiada, segundo o subsecretário-geral para a América do Sul, Luiz Filipe Macedo Soares.

Segundo o embaixador, a bitributação nas alfândegas do Mercosul, a internalização automática de normas do bloco -que não precisam ir ao Congresso- e a dispensa de certificado de origem para produtos tipicamente da região ficarão para o segundo semestre.

De concreto, segundo Soares, haverá três acordos novos.

O primeiro será a oficialização do Tribunal Permanente de Revisão do Mercosul, órgão de última instância para resolver disputas comerciais. Uma vez que o tribunal for acionado, os países envolvidos em disputas no bloco não poderão mais levar suas divergências à Organização Mundial do Comércio.

Outra novidade será ampliação das exigências para se tornar associado do Mercosul. O bloco passará a exigir a assinatura de cláusula democrática.

Por fim, o Mercosul permitirá que alguns insumos importados com tarifa zero sejam contabilizados no cálculo de conteúdo regional.( Folha de São Paulo 07.07.2004)
Toda Mídia

Nelson de Sá
Incidente

O ministro Luiz Furlan surgiu na Folha Online e Globo On Line anunciando que a Argentina adiou as restrições à importação de eletroeletrônicos.

Furlan disse que vai se reunir hoje com o ministro argentino Roberto Lavagna e se esforçou em minimizar o conflito:

- Vamos superar o pequeno incidente de percurso.

Inquietude

Já o argentino "La Nacion" anunciou que o presidente Néstor Kirchner vai aproveitar a reunião de hoje com Lula para, além de tratar das restrições, "transmitir a inquietude com o crescimento da importação do Brasil

Preferencial

De quebra, também o Paraguai vai hoje à reunião do Mercosul para, de acordo com o jornal "ABC Color", "estimular o Brasil a dar tratamento preferencial às exportações paraguaias".

Nova frente

O site do "Wall Street Journal" deu ontem que os EUA decidiram impor tarifas ao camarão que é importado da China. Mais um mês e decidem sobre o camarão importado do Brasil.

ESPETACULAR

A manchete do "New York Post" de ontem gritou: "A escolha de Kerry". E abaixo: "Democrata escolhe Gephardt como vice".
Para o "Washington Post", foi "um erro espetacular". O canal de notícias MSNBC e depois outros compararam com a lendária manchete do "Chicago Tribune", anunciando que "Dewey vence Truman", um erro em eleição para presidente. O editor do "New York Post" soltou depois uma nota, dizendo:

- Nos desculpamos sem reservas com nossos leitores.

Registre-se que também o venerando "Wall Street Journal" publicou ontem que "os comentários apontam fortemente para a escolha de Richard Gephardt".

ANTES NA WEB 

O escolhido de John Kerry para vice saiu, não em jornal, mas pela web. A campanha democrata enviou ontem de manhã um e-mail do candidato a mais de um milhão de eleitores que haviam se cadastrado em seu site. Só depois veio o anúncio oficial para televisão, imprensa etc. Era, no dizer do "guru de internet" dos democratas, Joe Trippi, "a decisão mais importante do candidato democrata" em toda a campanha -e foi divulgada ao largo da mídia corporativa (Folha de São Paulo 07.07.2004)
Acordo com o Egito entra na agenda do Cone Sul

Claudia Mancini 

Tratado de preferências tarifárias é nos moldes do negociado com a Índia. O Mercosul assina com o Egito, nesta semana, um acordo marco que lança a negociação de um acordo de preferências tarifárias, nos moldes dos que estão sendo discutidos com a Índia e a União Aduaneira da África Austral (Sacu). A assinatura ocorre durante o encontro de cúpula do bloco, na cidade argentina de Puerto Iguazú. Também se espera a oficialização do pedido do México de se associar ao Mercosul. Ministros das Relações Exteriores e de Economia do bloco reúnem-se hoje para discutir esses assuntos e fazer alguns acertos que viabilizarão acordos internos do grupo. Deverão ainda tentar avançar em outras questões, cujas decisões, previstas para ocorrer nesta reunião, ficarão para o próximo semestre, durante a presidência pro-tempore do Brasil e que o País herda da Argentina. Amanhã, se reúnem os presidentes dos países e os ministros. 

Em meio aos reflexos do anúncio da Argentina, feito segunda-feira, de impor barreiras a eletroeletrônicos brasileiros, os quatro países poderão chegar a um acordo nesta semana, sobre um mandato para elaboração de um mecanismo para acabar com a bitributação da Tarifa Externa Comum (TEC). Esse tipo de cobrança ocorre, por exemplo, quando um produto é importado, por um membro do Mercosul, de um pais de fora do bloco e sobre ele incide a TEC. Se o produto é reexportado dentro do bloco, como foi importado ou com baixo grau de agregação de valor, a tarifa é cobrada novamente. A arrecadação tributária tem grande importância no Paraguai, e o país tem dificuldades em adotar ações sobre o tema, disse o subscretário-geral para a América do Sul do Itamaraty, Luiz Filipe de Macedo Soares. 

O fim da bitributação poderá incentivar o estabelecimento de cadeias produtivas no Mercosul. Espera-se identificar setores nos quais isso tem mais chance de acontecer. Na prática, significaria que um consórcio, por exemplo, que tem empresas em mais de um estado membro, possa não sofrer a tributação de TEC mais de uma vez, se o setor intercambiar produtos que não cheguem ao mínimo de regra de origem exigido. 

Hoje, os ministros poderão também chegar a um acordo para que insumos de fora do bloco - e que entram no Mercosul com tarifa zero de importação - sejam considerados produtos regionais. Dessa forma, fica mais fácil para economias como a do Uruguai e do Paraguai, atingirem o índice mínimo de conteúdo regional, cuja regra geral é de 60% de conteúdo regional. O cumprimento desse índice vale para a não cobrança de TEC de produtos que circulam dentro do bloco. E pode incentivar as indústrias desses países, tornado-as mais competitivas. 

Os ministros do Mercosul devem ainda designar o presidente do Tribunal Permanente de Revisão, que será em Assunção, no Paraguai. Macedo Soraes disse ainda esperar uma decisão sobre a criação de um fundo de US$ 200 mil para ajudar na condução de processos de controvérsias. Cada país colocaria US$ 50 mil no fundo, e o dinheiro seria reposto à medida que fosse necessário, para manter o patamar de US$ 200 mil. 

Deverá sair ainda uma normativa regulamentando a participação dos Estados associados no Mercosul. Hoje, esses Estados são Chile e Bolívia. Para um país ter esse status, precisa ter uma acordo de livre comércio com o Mercosul e aceitar a cláusula democrática do Protocolo de Ushuaia. O México indicou que gostaria de ter o status e o Peru tambem. 

Um assunto que fica pendente é o do fim da exigência de certificados de origem, comprovando que os produtos atingem as regras de origem necessárias, para bens que sejam, sem dúvida alguma, do Mercosul. Atualmente, os certificados são pedidos a todos os produtos, em razão das cobranças de diferentes TECs para vários bens no bloco, a chamada perfuração da TEC. Aqui, o problema é que os uruguaios gostariam que o fim da cobrança do certificado fosse para uma lista mais ampla. 

Algumas decisões que deveriam ser tomadas por volta deste período, conforme estabelece o plano Objetivo 2006, não o serão. 

O plano é de medidas para o Mercosul ser, na prática, um mercado comum até aquele ano. Mas, Macedo Soares afirmou que os prazos previstos nele são tentativos, assim como sua data final, podendo haver atrasos 

O acordo de preferências tarifárias com a Índia, que ser esperava que fosse assinado nesta cúpula, fica adiado, porque ainda não se chegou a acordos sobre todos os produtos que terão preferências tarifarias. Pressões de setores privados atrasaram as discussões, disse um diplomata argentino. 

Com a China, houve reunião recentemente no país asiático, com representantes do Mercosul, mas Pequim quer que se faca um acordo de livre comercio. 

Segundo Martín Redrado, secretário de Comercio e Relações Econômicas Internacionais da chancelaria argentina, o acertado é que se farão estudos de impacto sobre um acordo desse tipo nos setores privados dos países. O Mercosul queria um acordo de preferencias tarifárias. O reconhecimento, pelo Paraguai, de Taiwan como pais independente, pode emperrar as discussões. 

Participarão desta reunião de cúpula na Argentina os presidentes dos quatro países do Mercosul, além de Chile, Bolívia, México e Venezuela. Haverá ainda participação de representantes do Japão e do Egito. ( Gazeta Mercantil 07.07.2004)

Viagem de Fox inclui Brasil e Paraguai

Cidade do México

O presidente do México, Vicente Fox, iniciou ontem sua viagem de quatro dias ao Brasil, Argentina e Paraguai, durante a qual seu país pedirá para se tornar membro associado ao Mercosul. O avião presidencial decolou da Cidade do México às 10h00 (12h00 de Brasília) rumo a Brasília e o presidente mexicano, que viaja acompanhado de sua mulher, Marta Sahagún, pernoita na capital e hoje se reune com o presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 

Hoje a comitiva presidencial viaja para São Paulo, pela manhã, e Fox presidirá a assinatura da constituição da Associação Empresarial Mexicana no Brasil e almoçará com empresários brasileiros. À tarde vai para a Argentina, onde terá um jantar privado com o presidente Néstor Kirchner. Na quinta-feira, participará como convidado da cúpula do Mercosul, em Puerto Iguazú, onde deve fazer a solicitação para que o México passe a ser sócio comercial do bloco. 

O México não poderá ser membro plenário do Mercosul - ao qual estão associados Peru, Bolívia e Chile - devido a seus compromissos com o Tratado de Livre Comércio da América do Norte (Nafta), que integra com o Canadá e os Estados Unidos. 

No mesmo dia, Fox se reunirá com Ricardo Lagos, presidente do Chile, país associado comercialmente ao Mercosul, e com o da Venezuela, Hugo Chávez, que vai à cúpula como convidado. 

Pela noite, o presidente mexicano voará ao Paraguai para realizar uma visita de Estado de pouco menos de 24 horas, e será recebido pelo presidente Nicanor Duarte, visitando o Congresso Nacional e terá um encontro com a comunidade mexicana. 

Durante a viagem, Marta Sahagún manterá encontros de trabalho com as primeiras-damas sul-americanas, ministras e dirigentes sociais que buscam a igualdade de gênero e a melhoria dos grupos vulneráveis, segundo fontes oficiais. Ainda hoje, Marta Sahagún se reunirá com Marisa Leticia, mulher de Lula, e posteriormente com a ministra Nilcéia Freire, da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. Amanhã será recebida por Cristina Fernández, mulher do presidente argentino ( Gazeta Mercantil 07.07.2004)
Argentina decide adiar barreiras a eletrodomésticos

Luciana Otoni, Cláudia Mancini, Rita Karam e Elmar Meurer

Existe possibilidade de cotas aos produtos brasileiros. O governo argentino decidiu retardar a adoção das restrições às exportações brasileiras dos produtos da linha branca, de acordo com nota oficial divulgada, ontem, pelo Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (Mdic). O ministro Luiz Fernando Furlan informou que o ministro da Economia e Produção da Argentina, Roberto Lavagna, comprometeu-se a não publicar de imediato a regulamentação que submete a licenças não-automáticas o ingresso na Argentina de refrigeradores, fogões e máquinas de lavar roupa fabricados no Brasil. 

Assim, representantes da indústria dos dois países podem negociar a entrada dos produtos brasileiros no mercado argentino. A conversa entre Furlan e Lavagna foi intermediada pelo chanceler Celso Amorim. 

O governo argentino e produtores locais de eletrodomésticos mantêm declarações desafiadoras em relação ao novo contencioso, afirmando que novas restrições podem ser anunciadas. "Há uma série de produtos que estamos monitorando permanentemente", afirmou Martín Redrado, secretário de Comércio e Relações Econômicas Internacionais da chancelaria argentina. Redrado disse que há meses a Argentina defende a adoção de um mecanismo para controle de importações, por cotas ou aumentos de tarifas, quando houver forte crescimento de importações, desvalorização cambial ou crescimento numa economia, e recessão em outra. 

"Se essa medida não é possível, se não são possíveis os acordos privados, está claro que a Argentina vai continuar apoiando seus setores produtivos", concluiu Martín Redrado. 

O presidente da Associação Nacional de Fabricantes de Produtos Eletroeletrônicos (Eletros), Paulo Saab, disse que, desde o dia 23 de junho, o governo argentino sinalizou que poderia limitar as vendas de produtos brasileiros da linha branca. Isso prejudicou as negociações em andamento entre os empresários. Segundo ele, as indústrias brasileiras haviam proposto voluntariamente a adoção de cotas de importação pela Argentina. Cerca de 26% das exportações brasileiras de eletroeletrônicos de linha branca são destinados ao mercado argentino. (Gazeta Mercantil 07.07.2004)
Editorial-Novo atentado contra o Mercosul 

O governo argentino acaba de demonstrar, mais uma vez, que não tem interesse em preservar um comércio aberto e leal entre o seu país e o Brasil ao anunciar novas medidas unilaterais de caráter protecionista, enquanto o governo brasileiro, inebriado pelas fantasias diplomáticas do presidente Lula, ainda não deu sinais de que pretende reagir. Dois dias antes de uma reunião de cúpula do Mercosul, o presidente Néstor Kirchner ampliou as barreiras à importação de fogões, geladeiras, máquinas de lavar roupas e televisores brasileiros. Seu ministro da Economia, Roberto Lavagna, andou beirando o terreno do escárnio, ao afirmar que a medida tinha "o objetivo de proteger um projeto de caráter estratégico como é o Mercosul". 

Se o presidente Luiz Inácio Lula da Silva não perdeu totalmente a noção da realidade, deverá estar perguntando-se - e não a seus assessores para assuntos internacionais - se ainda tem algum sentido esse arremedo de integração comercial em que regras têm tão pouco valor. 

A decisão foi tão escandalosa que o chanceler brasileiro Celso Amorim, já em Puerto Iguazú para a reunião do Mercosul, telefonou ao ministro Lavagna para conversar sobre as novas barreiras argentinas. É difícil imaginar que o ministro de Relações Exteriores do Brasil esperasse ouvir algo que modificasse a sua opinião sobre o que já ouvira antes. O ministro da Economia na Argentina já havia exposto suas alegações: seu governo havia decidido proteger a indústria local contra o aumento que considera excessivo das importações de produtos brasileiros. Por isso, foi decidido que as compras de equipamentos da chamada linha branca, como geladeiras, passam a depender de licença. Resolveu também adotar um imposto de 21% sobre os televisores provenientes da Zona Franca de Manaus. 

São, na essência, os mesmos argumentos utilizados para a imposição de obstáculos a importações de têxteis e de calçados. E, em todos esses casos, empresários brasileiros negociaram com os argentinos a adoção de limitações "voluntárias". Para os brasileiros, a opção foi sempre muito estreita: ou aceitavam limitar suas vendas ou o governo argentino adotaria barreiras. 

O governo brasileiro manteve-se a distância, como se houvesse apenas uma livre negociação entre empresários. Mas qualquer pessoa informada sempre soube que nesses encontros não houve negociações, mas sim imposição argentina. 

Tudo isso tem sido possibilitado pela passividade do governo brasileiro, que só falta pedir desculpas pelo esforço modernizador dos empresários de seu país. 

Mesmo com vantagens competitivas, o Brasil acumulou déficits no comércio com a Argentina durante a maior parte dos últimos dez anos, porque se manteve como fiel comprador de trigo e de petróleo e, além disso, procurou sempre o caminho da acomodação. Aceitou, por exemplo, rever o regime automotivo segundo as conveniências da indústria argentina, que agora, mais uma vez, exige a mudança de regras. 

Em poucas ocasiões o governo brasileiro se dispôs a conter os abusos. Há quatro anos, o Brasil suspendeu um processo na Organização Mundial do Comércio (OMC), quando a Argentina concordou em remover barreiras contra têxteis. No ano passado, a OMC deu razão ao Brasil numa ação contra medidas antidumping adotadas pela Argentina contra exportadores brasileiros de frango. Já não será tempo de retomar o caminho da OMC para pôr um pouco de ordem no comércio bilateral? 

Mas é pouco provável que o governo brasileiro se disponha a isso. O presidente Luiz Inácio Lula da Silva mantém a ilusão, alimentada por assessores perdidos no tempo, de mudar a geografia comercial por meio de uma grande aliança terceiro-mundista. Parte dessa política é uma integração, por enquanto imaginária, da América Latina. Dia 1.º de julho deveria ter entrado em vigor um acordo de livre comércio entre o Mercosul e a Comunidade Andina de Nações (CAN). Mas o acordo anunciado em abril é outra fantasia, como já foi mostrado por especialistas. É pouco mais que uma confusa coleção de acordos bilaterais. As indefinições são tantas que o início do acordo foi adiado. Nenhuma surpresa para quem tem os pés no chão. Até um governo que encara a política internacional como a encarava o governo Geisel, na época do terceiro-mundismo, acabou percebendo que nada havia de concreto para ser posto em vigor. Falta esse governo mostrar a mesma percepção diante dos impasses do Mercosul. (O Estado de São Paulo 07.07.2004)

Caso será tratado como incidente de percurso por Lula 

(D.C.M.) 

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva desembarca hoje na região da Tríplice Fronteira com a disposição de não deixar que a mais recente desavença comercial entre Brasil e Argentina azede a 26.ª Reunião de Cúpula do Mercosul. Lula deverá tratar a decisão do governo argentino de restringir a importação de eletrodomésticos brasileiros como "incidente de percurso" e reforçar a necessidade de continuidade da política de integração regional. 

Por meio dessa tática, o Palácio do Planalto espera não perder o que considera um "momento especial" para o Mercosul e, principalmente, o seu desempenho na presidência temporária do bloco neste segundo semestre. "Não há animosidades entre o Brasil e a Argentina", disse ontem ao Estado o secretário especial para Assuntos Internacionais da Presidência, Marco Aurélio Garcia. "O governo argentino respondeu a pressões do empresariado. A idéia de impor restrições aos eletrodomésticos brasileiros já vinha sendo discutida há algum tempo. Essa foi uma medida de precaução e não de retaliação." 

"Creio que não há mal-estar e estão estabelecidas as condições para se chegar a uma boa solução para o tema", afirmou o porta-voz da Presidência, André Singer. Questionado se Lula vai tratar do assunto com o presidente da Argentina, Néstor Kirchner, Singer respondeu: "É possível". 

Na prática, o governo brasileiro não estará ausente da discussão sobre a medida argentina. Mas pretende tratar da questão na órbita mais apropriada - em conversas técnicas bilaterais e, se não houver recuo, nos mecanismos de solução de controvérsias do Mercosul, exatamente como em casos anteriores. ( O Estado de São Paulo 07.07.2004)
Medida cria tensão em cúpula do Mercosul 

Coesão externa do bloco não impede surgimento de divergências internas 

(A.P. e M.G.) 

Nunca antes os países do Mercosul - especialmente o Brasil e a Argentina - agiram de forma tão coordenada nas negociações do bloco com outros países. Representantes dos quatro países do Cone Sul têm enfrentado com sucesso as duras negociações sobre a Área de Livre Comércio das Américas (Alca) e com a União Européia. Além disso, continuam em marcha acelerada as discussões com a Comunidade Andina, com a Índia e com a África do Sul. De quebra, avançam as tratativas para incluir o México e a Venezuela como membros associados do bloco do Cone Sul. 

No entanto, enquanto a "família Mercosul" age de forma coordenada nas reuniões externas, dentro de casa sobrem divergências. O sinal de que as tensões voltaram à tona após dois anos e meio (desde que a Argentina afundou na maior crise econômica de sua história) foi dado pelo governo do presidente Néstor Kirchner, que na véspera da cúpula anunciou medidas de restrição à entrada de eletrodomésticos "Made in Brazil". 

O governo argentino admite que a barreira prejudica a consolidação do Mercosul. "Sabemos que a medida afeta o processo de integração e fazemos isso a contragosto", afirmou o subsecretário de Integração Latino-Americana e Mercosul, embaixador Eduardo Sigal. 

As barreiras da Argentina contra o Brasil transformaram-se no foco da cúpula de Puerto Iguazú, para desgosto dos negociadores brasileiros, cujo objetivo era o de realizar um encontro para aprofundar o bloco regional. 

"Estamos fazendo um esforço enorme para que essa questão não contamine a reunião", lamentou uma fonte diplomática brasileira. Segundo o negociador, uma disputa comercial bilateral não deveria ocupar o espaço de discussões dos demais assuntos pendentes para o fortalecimento do bloco. 

Ao propor o aprofundamento do Mercosul, no início de seu governo, o presidente Lula tinha o objetivo de eliminar as discussões sobre os conflitos comerciais bilaterais das agendas dos presidentes. Para Lula, essa tarefa deveria ser desempenhada pelos técnicos negociadores. 

O vice-chanceler argentino, Martín Redrado, reclamou que a Argentina apresentou uma proposta de ajustes emergenciais que seriam disparados em três situações: aumento de importações; deslizamentos cambiais e inversão do fluxo de crescimento. Redrado queixou-se de que a proposta não conseguiu o apoio do Brasil. "Enquanto não há consenso, tomamos uma medida de ajuste provisório", esclareceu ( O Estado de São Paulo 07.07.2004)
Eletros teme prejuízo de US$ 40 milhões 

Crédito: Patrícia Csmpos Mello (Colaboraram Brás Henrique, Paulo Roberto Pereira e Lu Aiko Otta) , 
Argentina absorve um quarto das exportações de fogões, lavadoras e geladeiras 

PATRÍCIA CAMPOS MELLO (Colaboraram Brás Henrique, Paulo Roberto Pereira e Lu Aiko Otta) , 

As barreiras argentinas às exportações de eletrodomésticos do Brasil podem causar um prejuízo de US$ 40 milhões e levar à demissão de 1 mil trabalhadores na indústria nacional, segundo a Associação Nacional de Fabricantes de Produtos Eletroeletrônicos (Eletros), que reúne 28 empresas do setor. A Argentina é o maior comprador de fogões, geladeiras e lavadoras do Brasil, absorvendo 26% de todas as exportações desses produtos. No ano passado, o Brasil exportou 500 mil fogões, geladeiras e lavadoras para o país vizinho, totalizando US$ 68 milhões. A meta para este ano era exportar 50% a mais, atingindo uma receita de US$ 102 milhões. "Essas barreiras são absurdas, ferem o Mercosul e qualquer regra de comércio internacional. O governo brasileiro precisa se mostrar firme", disse Paulo Saab, presidente da Eletros. 

Na opinião de Saab, o governo brasileiro precisa mostrar uma posição muito mais dura do que no caso dos têxteis. No último episódio da guerra comercial entre os dois países, os exportadores brasileiros de denim, tecido usado para fazer jeans, comprometeram-se a limitar os volumes exportados para a Argentina, depois de muitas discussões no setor privado e "panos quentes" do governo brasileiro. "Alguns argentinos interpretam as concessões do governo brasileiro como fraqueza, tibieza do governo", disse Saab. "A história se repete", diz um industrial. "Este foi um lance dos argentinos para pressionar o governo, já que cedemos no caso dos têxteis e outros." 

Os empresários da área de eletrodomésticos dos dois países vinham negociando há seis meses. No dia 23 de junho, o ministro da Economia argentino, Roberto Lavagna, teria dado um ultimato aos empresários, exigindo a conclusão das negociações. Anteontem, Lavagna cumpriu suas ameaças e anunciou as restrições. Ontem, num aparente recuo, o ministro admitiu que as medidas ainda necessitam de reculamentação, para entrar em vigor. 

Segundo a Eletros, estudava-se um acordo de cavalheiros para limitar as exportações para a Argentina em 2004 a 95 mil fogões, 310 mil refrigeradores e 191 mil lavadoras. Os argentinos alegam que os brasileiros recebem subsídios à exportação.Quanto aos televisores, a tarifa pegou os industriais de surpresa - "ninguém estava discutindo isso", disse Saab. 

O presidente da Eletros diz que a indústria argentina não consegue abastecer a demanda de geladeiras e lavadoras, "Por isso, se barrarem os produtos brasileiros, vão comprar máquinas de lavar e refrigeradores de países que não são do Mercosul." 

Segundo dados do Ministério do Desenvolvimento, as exportações de eletrodomésticos para a Argentina tiveram crescimento expressivo em 2004. A venda de TVs saltou de US$ 2,03 milhões de janeiro a junho de 2003 para US$ 9,38 milhões em igual período de 2004, uma alta de 362%. A venda de refrigeradores e congeladores saiu de US$ 10,41 milhões para US$ 24,1 milhões. Nos fogões a gás, foi de US$ 3,23 milhões para US$ 5,62 milhões e, nas máquinas de lavar, de US$ 6,67 milhões para US$ 17,01 milhões. 

As restrições frustram indústrias brasileiras que investiram para ampliar exportações. A Electrolux inaugurou ontem, em São Carlos, sua primeira fábrica de fogão no País. A multinacional sueca investiu R$ 35 milhões e 20% da produção brasileira serão destinados à exportação - 90% para a Argentina. 

Na Zona Franca de Manaus, as restrições não causam tanta preocupação. 

"Apenas a TV a cores, o 5.º produto da nossa pauta de exportações para a Argentina, serão atingidas", diz a coordenadora de comércio exterior da Suframa, Gracilene Belota. ( O Estado de São Paulo 07.07.2004)
União aduaneira do Mercosul pode ser adiada 
Representante brasileiro dá a entender que o prazo de 2006 não é definitivo 

DENISE CHRISPIM MARIN Enviada especial (Colaborou Marina Guimarães) 

O prazo de 2006 para a conclusão do processo de transformação do Mercosul numa verdadeira união aduaneira foi colocado em xeque ontem, às vésperas da 26.ª reunião dos presidentes do bloco. O encontro deverá estampar o atraso na implementação do Programa de Trabalho do Mercosul 2004-2006, uma agenda pontual e com prazos definidos para a solução dos entraves para a integração comercial. 

Ontem, o embaixador Luiz Filipe Macedo Soares, subsecretário-geral de Assuntos de América do Sul do Itamaraty, reconheceu a postergação da discussão de pelo menos quatro tópicos e relativizou o prazo de 2006. "2006 é uma data mais ou menos", disse o embaixador duas vezes, em entrevista à imprensa. "Esses prazos são datas tentativas. As datas fatais são poucas". 

O objetivo de concluir a união aduaneira até 2006 foi definido em 1991, na reunião de cúpula de Assunção, e deu o sinal de que o Mercosul tinha uma ambição maior do que a liberalização comercial entre os seus sócios. Na condição de união aduaneira, os quatro parceiros se obrigaram a adotar políticas e regras comuns para o comércio com países de fora do bloco e a aplicar a Tarifa Externa Comum (TEC). Em meados de 2003, para superar a fragilidade da união aduaneira e dar impulso à integração, os quatro presidentes concordaram em adotar o Programa de Trabalho. 

De acordo com Macedo Soares, até a noite de ontem negociadores dos quatro países não haviam se acertado sobre tópicos que, no Programa de Trabalho, deveriam ser resolvidos até este mês. Dificilmente, afirmou, haveria solução para eles até o encontro presidencial de amanhã. A rigor, esses tópicos devem engrossar a lista de tarefas que o Brasil terá de cumprir até o início de dezembro, período em que presidirá o Mercosul. "O fato de não haver uma equação final para esses temas não significa que eles estejam na estaca zero", afirmou. 

Os tópicos postergados estão relacionados com a livre circulação de bens entre os sócios do Mercosul - a eliminação da dupla cobrança da Tarifa Externa Comum sobre itens importados que passem a fronteira de um sócio para outro; a eliminação da necessidade de certificados de origem para produtos de indiscutível produção regional; a inclusão dos insumos importados com TEC zero no cálculo do conteúdo nacional do bem final; e a vigência direta de normas do Mercosul, cuja decisão for de competência do Poder Executivo. ( O Estado de São Paulo 07.07.2004)
Lula a Fox: adesão mexicana deve ser plena 

Presidente do Brasil vai preparar terreno para acordo de livre comércio Mercosul-México 

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva deverá esclarecer ao seu colega mexicano, Vicente Fox, que não interessa ao Mercosul a adesão do México no processo de discussão política entre os sócios do bloco sem envolvimento do país nas áreas econômica e comercial. 

Com o recado, que será dado hoje em Brasília, o presidente espera obter um compromisso de Fox com um acordo de livre comércio entre o México e o Mercosul durante a 26.ª Reunião de Cúpula do bloco, que se inicia na noite de hoje, em Puerto Iguazú, Argentina. O presidente mexicano será um dos convidados. 

"O processo de aproximação entre o México e o Mercosul deverá ter implicações também na órbita econômico-comercial", afirmou o assessor especial para Assuntos Internacionais da Presidência, Marco Aurélio Garcia. 

"O México não pode somente ingressar no processo político e ficar à margem da área comercial." 

Passo natural - Nos últimos meses, Fox e seu chanceler, Luís Ernesto Derbez, anunciaram que o governo mexicano estaria disposto a "ingressar plenamente" no bloco sul-americano. Apesar de indicarem maior interesse nas discussões políticas do Mercosul, a idéia das autoridades mexicanas provocou alvoroço na diplomacia brasileira. A adesão plena de um país da América do Norte a um processo de integração do Cone Sul foi avaliada como esdrúxula, dos pontos de vista político e geográfico. 

Nos últimos dias, o próprio Fox reconheceu que seu país já fez 42 acordos comerciais, entre os quais o Acordo de Livre Comércio da América do Norte (Nafta). Firmar um acordo com o Mercosul seria um passo natural. Mas esse desafio está bem longo da "adesão plena". Nem mesmo o Chile e a Bolívia, que mantêm acordos de liberalização comercial com o Mercosul desde 1996, contam com o status de membros plenos. Para conseguir essa condição, qualquer país teria de aderir aos compromissos de livre comércio, mas também os da união aduaneira - o que significaria abdicar da independência de definir sua política tarifária, entre outros. 

O interesse do governo brasileiro, que assume a presidência temporária do Mercosul neste segundo semestre, é negociar um acordo de livre comércio entre o México e o Mercosul no período. Esse objetivo consta do comunicado conjunto do encontro entre Derbez e o ministro de Relações Exteriores, Celso Amorim, em 13 de abril, em Brasília. (D.C.M.) ( O Estado de São Paulo 07.07.2004)

Argentina retarda mas não revoga barreira 

Furlan diz que governo argentino vai retardar aplicação da nova tarifa sobre eletrônico brasileiro 

Paula Puliti, Ariel Palacios, Denise Chrispim Marin e Marina Guimarães 

O ministro do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, Luiz Fernando Furlan, disse ontem que as salvaguardas argentinas contra as exportações de TVs e produtos da linha branca brasileiros estão suspensas. Furlan afirmou ter conversado com o ministro de Economia da Argentina, Roberto Lavagna, e disse que ambos vão se reunir amanhã em Puerto Iguazú, na Argentina, para reencaminhar as discussões junto ao setor privado dos dois países. Segundo Furlan, Lavagna esclareceu que uma cláusula das restrições aos eletrodomésticos da linha branca brasileiros faz com que as salvaguardas necessitem de regulamentação para ser implementadas. Isso mostra, segundo Furlan, que Lavagna se comprometeu a retardar a adoção de salvaguardas para que os representantes do setor privado dos dois países retomem as negociações. 

O jornal argentino La Nación, porém, afirmou ontem que as barreiras alfandegárias já foram publicadas no Diário Oficial e continuam valendo, citando fontes do Ministério da Economia. Como o ministro Lavagna havia anunciado na terça-feira, a Argentina impôs a exigência de licenças de importação especiais, não automáticas, para os fabricantes brasileiros de itens como geladeiras e máquinas de lavar, além de uma tarifa de 21% sobre TVs fabricadas na Zona Franca de Manaus. 

Essa "estratégia comercial" já havia sido usada pelos argentinos no início do ano, para forçar os exportadores brasileiros de têxteis a reduzirem suas vendas para a Argentina. Como no embate contra os têxteis brasileiros, o governo argentino anunciou as restrições sem, no entanto, ter regulamentado as medidas. O anúncio foi usado para forçar os empresários brasileiros a ceder nas negociações com os argentinos. O resultado da negociação foi a redução voluntária, por parte dos brasileiros, das vendas de denim à Argentina, este ano, em 25%. 

O vice-chanceler da Argentina, Martín Redrado, confirmou que as barreiras aos eletrodomésticos poderão ser suspensas se houver um acordo entre os empresários para limitar as exportações destes produtos para o mercado argentino. Redrado admitiu que as medidas são uma forma de pressionar o Brasil a fechar acordo para não prejudicar a indústria argentina. 

As barreiras também são uma forma de impor a adoção do mecanismo de ajustes comerciais, proposta que é encarada com resistência pelos brasileiros. O governo argentino sustenta que a indústria local não tem capacidade para enfrentar a alta competitividade das empresas brasileiras e, por isso, será necessário estabelecer um mecanismo de ajustes comerciais que evitem eventuais assimetrias entre as economias dos países do Cone Sul. Hoje, em Puerto Iguazú, o presidente Néstor Kirchner pretende discutir com o presidente Luiz Inácio Lula da Silva este mecanismo de ajustes. 

O subsecretário de Integração Latino-Americana e Mercosul, embaixador Eduardo Sigal, disse que a restrição tem a intenção de "forçar um acordo entre os setores privados. Esperamos conseguir com os eletrodomésticos algo similar ao que conseguimos com os têxteis". Sigal afirmou que o governo argentino já havia avisado ao sócio que tomaria medidas unilaterais se não houvesse acordo entre os empresários. Segundo ele, há 15 dias o vice-chanceler Martín Redrado avisou: "Ou conseguimos estabelecer um mecanismo para nivelar o comércio no Mercosul, ou a Argentina tomará medidas unilaterais." ( O Estado de São Paulo 07.07.2004)
 Brasil x Argentina/Miriam Leitão

Miriam Leitão

No auge da crise argentina, em 2002, a Whirpool fechou uma fábrica na Província de San Luiz e transferiu toda a produção para suas unidades no Brasil. Daqui, da Multibrás, da qual é controladora (leia-se Brastemp-Consul), passou a exportar para lá. Isso é parte da explicação da crise que estourou ontem. A empresa fez tudo certo, indenizou trabalhadores e devolveu os subsídios ao governo, mas o caso foi explorado pelo sempre protecionista empresariado local. 

Há, nas medidas anunciadas anteontem, que ainda não entraram em vigor, dois tipos de barreiras. A primeira é a adoção de salvaguarda contra TVs da Zona Franca de Manaus. Pelo acordo do Mercosul, podem ser adotadas barreiras contra produtos de zonas francas, de Manaus ou da Terra do Fogo, se elas estiverem causando dano à produção local. Agora, a Argentina tem 200 dias para manter esta barreira provisória, enquanto prova o dano, mas antes disso ainda haverá conversações entre os ministros Lavagna e Furlan. 

O segundo problema é com a linha branca (fogões, geladeiras e máquinas de lavar), cujas importações estão crescendo muito, deslocando produtores locais. Esse problema não surgiu assim, de uma hora para outra, na véspera da reunião do Mercosul. As negociações entre o setor privado dos dois lados já vinham ocorrendo há algumas semanas. Foi assim no caso dos têxteis, em que, no meio da negociação entre os empresários de ambos os lados, o governo impôs uma barreira para induzir um acordo. 

Os produtos barrados representam pouco mais de US$ 50 milhões num comércio total de US$ 10 bilhões. É um problema pequeno. O complicado é que todo dia tem um problema com a Argentina. Na semana passada, foi a carne bovina e suína. Com a negociação, a barreira foi suspensa. No caso dos frangos de 2000, o Brasil teve que ir à OMC se queixar do parceiro preferencial e estratégico. Ganhou a briga porque a Argentina não conseguiu provar que o Brasil subsidiava seu frango. O que o vizinho importa de aves do Brasil significava apenas 0,2% do que o Brasil vendia, só que, se não tivesse partido para o ataque, o Brasil sofreria um dano à imagem de um produto no qual é o primeiro exportador mundial. A mesma acusação poderia surgir em outros mercados. 

Os empresários argentinos freqüentemente se unem nos seus setores e pedem barreiras contra os produtos brasileiros, sempre alegando que está havendo uma invasão brasileira. Por que não há o mesmo no sentido contrário? Uma questão de ordem de grandeza. No ano passado, a Argentina importou US$ 13,8 bilhões do mundo todo, destes, US$ 4,6 bilhões do Brasil, ou seja 33%. Já o Brasil comprou da Argentina menos de 10% do total importado pelo país. 

Sempre causa espanto no Brasil o fato de que a Argentina, nosso parceiro preferencial, arrume tanto problema. Que irrita, irrita, mas comércio internacional é assim mesmo: quanto mais intenso, mais chance tem de haver tensões e contenciosos. 

O comércio entre os dois países tem crescido bastante este ano, recuperando-se do baque da crise de 2002. De janeiro a abril de 2004, o comércio brasileiro com o Mercosul teve um crescimento de 77%. No quadrimestre, as exportações nossas para os países parceiros pularam de US$ 1,4 bilhão para US$ 2,5 bilhões. Já as importações brasileiras dos países do bloco ficaram paradas. E no comércio com o Mercosul, 80% são negócios com a Argentina. Por onde se olhe estes dados, eles mostram como é robusto o comércio entre os dois países e como, para eles, somos muito maiores do que eles são para nós. O Brasil exporta apenas US$ 707 milhões para o Paraguai, mas isso é 34% do que eles importam. Com outros países fora do Mercosul, as nossas exportações representam bem menos: o Chile importa do Brasil 9,7% do que compra do exterior; a Venezuela, 6,5%; a Colômbia, 5,7%. Só a Bolívia é que é um pouco maior: 18%. 

Ou seja, com todos os problemas, mesmo tendo tido queda no volume de comércio desde o auge, em 1997, o Mercosul foi — e continua sendo — um grande negócio para o Brasil. É ter paciência e continuar negociando com a competência de sempre. 

AS EXPORTAÇÕES brasileiras de café cresceram 45,1% em junho, em relação ao mesmo período do ano passado. Porém as vendas do tipo verde para os Estados Unidos recuaram 38,73% neste primeiro semestre. Felizmente, a Alemanha, principal destino do café verde brasileiro, comprou 24,99% a mais. 

A GENERAL Electric vai ampliar de dois mil para cinco mil o número de crianças atendidas pelo programa “Crianças saudáveis, futuro saudável”, desenvolvido em parceria com a ONG Integrando Nutrição, Medicina e Educação para o Desenvolvimento (Inmed). O investimento será de US$ 250 mil. 

O PRESIDENTE da Firjan, Eduardo Eugênio, estava saindo do almoço ontem na sede da entidade quando recebeu um telefonema do ministro Antonio Palocci. Ele disse que vem ao Rio na sexta-feira para conversar com empresários. Quer esgotar a “pauta Rio”. ( O Globo 07.07.2004)
Barreiras impostas pela Argentina ameaçam fechar fábricas no Brasil

Aguinaldo Novo*

SÃO PAULO, BRASÍLIA e BUENOS AIRES. A decisão da Argentina de impor barreiras ao ingresso de produtos brasileiros pode levar ao fechamento de fábricas e à demissão de “pelo menos, mil trabalhadores”. A avaliação foi feita ontem pela Associação Nacional de Fabricantes de Produtos Eletroeletrônicos (Eletros). O número representa quase 8,5% do total de empregados na fabricação de geladeiras, fogões e máquinas de lavar, cujas vendas dependerão de licença prévia do governo argentino. 

O ministro do Trabalho, Ricardo Berzoini, disse que a ameaça de demissões por causa das salvaguardas adotadas pela Argentina é preocupante, sobretudo, num momento em que as pesquisas (IBGE e Dieese) apontam para redução no índice de desemprego. 

— É necessário o diálogo diplomático com o governo argentino para restabelecer as relações comerciais que interessam a todo o Mercosul — disse o ministro. 

Vizinho compra 26% dos eletrodomésticos do Brasil 

A Argentina responde por cerca de 26% das exportações brasileiras de fogões, refrigeradores e lavadoras de roupa. Em 2003, foram vendidas 500 mil unidades, gerando uma receita de US$ 68 milhões. 

O presidente da Eletros, Paulo Saab, disse que a estimativa de demissões pode estar subavaliada, já que não considera o impacto nas importações de aparelhos de TV fabricados na Zona Franca de Manaus. Neste caso, a Argentina estipulou um imposto de 21%. 

— As medidas são injustificáveis e ferem as regras de livre comércio estabelecidas no âmbito do Mercosul, caracterizando uma lamentável posição de protecionismo argentino — disse ele. 

Saab contestou a versão do secretário de Indústria da Argentina, Alberto Dumont, de que houve fracasso dos setores privados dos dois países em chegar a um acordo de limitação de exportações. Segundo o empresário brasileiro, o país “estava prestes” a assinar um acordo voluntário para limitar em 95 mil unidades os embarques de fogões neste ano: 

— Fizemos seis reuniões desde o início do ano e as conversas sempre tiveram caráter unilateral, pois a questão colocada desde o começo era restringir as vendas brasileiras. O que se discutia era quanto o Brasil iria perder nessa negociação. 

As críticas da Eletros se estendem ao governo brasileiro. A entidade cobrou maior “empenho” do Ministério do Desenvolvimento e do Itamaraty na defesa do setor. Saab disse que o Brasil tem mantido nos últimos meses uma política externa que, muitas vezes, é contrária ao interesse dos empresários do país. 

— Se a coisa continuar assim, o Mercosul não vai durar muito, se já não morreu, porque o governo não tem sido duro suficiente nas negociações — disse. 

Argentinos dizem que medida reequilibra Mercosul 

Enquanto o setor brasileiro de eletrodoméstico teme o fechamento de fábricas, os empresários argentinos reagiram com satisfação às restrições anunciadas na segunda-feira pelo ministro da Economia, Roberto Lavagna. Segundo os industriais argentinos, as medidas são necessárias para eliminar as “assimetrias” dentro do Mercosul. 

“A União Industrial Argentina (UIA) apóia a decisão do governo de aplicar licenças não-automáticas aos produtos da chamada linha branca e salvaguardas aos televisores produzidos na Zona Franca de Manaus”, disse ontem em nota a entidade que representa os empresários argentinos. 

Por seu lado, o presidente da Associação de Indústrias Metalúrgicas da República Argentina, Manfredo Arheit, considerou “muito positivas” as medidas anunciadas na última segunda-feira pelo ministro Roberto Lavagna e garantiu que elas terão um impacto positivo no mercado de trabalho argentino. ( O Globo 07.07.2004)
Lula defenderá metas sociais para o Mercosul

Janaína Figueiredo e Eliane Oliveira

PUERTO IGUAZÚ, Argentina. Em sintonia com o discurso adotado em seu governo, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva buscará reforçar o enfoque social do Mercosul nos próximos seis meses, período no qual o Brasil ocupará a presidência temporária do bloco. O primeiro passo será dado hoje no encontro de presidentes, quando será discutida uma estratégia conjunta de combate ao desemprego, aos trabalhos infantil e escravo, à redução da informalidade e de aumento da renda dos trabalhadores da região. 

— Lula quer dar um cunho social ao Mercosul — disse um dos negociadores brasileiros que participa do encontro. 

Segundo essa fonte, o presidente Lula pretende dar impulso a questões como agricultura familiar, circulação de pessoas dentro do bloco, saúde e educação. O presidente também quer aprofundar a integração social entre os países do Cone Sul, que enfrentam problemas parecidos. 

No Brasil, o desemprego é de 12%, segundo o IBGE. Na Argentina, a taxa oficial é de 15%, embora a real chegue a quase 20%. O ministro do Trabalho, Ricardo Berzoini, defenderá a adoção de metas comuns para o Mercosul. Mas no Itamaraty há resistências. 

— As metas acabam sendo contraproducentes, pois muitas vezes não são cumpridas e levam ao desprestígio dos países — disse um negociador. ( O Globo 07.07.2004)
Argentina quer revisão do acordo

Janaína Figueiredo, Eliane Oliveira e Aguinaldo Novo

SÃO PAULO e PUERTO IGUAZÚ. O secretário da Indústria argentino, Alberto Dumont, vai pedir a modificação do regime automotivo comum e a flexibilização da oferta feita pelo Mercosul à União Européia (UE). Esta nova posição do governo argentino está preocupando as autoridades brasileiras. Isso porque o não cumprimento do regime automotivo comum tal como foi acertado poderia dificultar ainda mais o ingresso de investimentos na região. 

— A Argentina não está preparada para o livre comércio de automóveis a partir de 2006 — afirmou uma alta fonte do governo argentino. 

Já a Associação Nacional dos Fabricantes de Veículos Automotores (Anfavea) adotou ontem uma atitude diplomática diante da ameaça do governo argentino de também impor barreiras comerciais ao setor. Segundo o presidente da entidade, Rogelio Golfarb, todo acordo “demanda negociação e ajustes constantes”: 

— Vemos com naturalidade essa reação da Argentina no momento em que o Mercosul negocia o seu acordo comercial mais importante, que é com a União Européia. Todo acordo entre blocos econômicos precisa de ajustes constantes. 

Segundo a Anfavea, de janeiro a maio deste ano a Argentina foi o segundo maior cliente da indústria automotiva nacional, desbancando o México. O país vizinho só perdeu para os EUA. As exportações para a Argentina nos cinco primeiros meses chegou a US$ 1,019 bilhão, 150% a mais do que nos cinco primeiros meses do ano passado. No mesmo período, as vendas para o mercado americano chegaram a US$ 1,049 bilhão (alta de 4,5%) e para o México, a US$ 688 milhões (17,9%). ( O Globo 07.07.2004)

Medidas não têm efeito imediato

Em nota divulgada ontem, o ministro do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, Luiz Fernando Furlan, disse que o ministro da Economia da Argentina, Roberto Lavagna, esclareceu que uma cláusula contida nas restrições aos eletrodomésticos de linha branca brasileiros (geladeira, fogão e máquina de lavar roupas) faz com que essa nova medida só seja implementada mediante regulamentação. “Com isto, o ministro argentino se comprometeu a retardar o processo para que os representantes do setor privado dos dois países retomem as negociações”, diz a nota. 

Com respeito à adoção de uma alíquota de 21% para as importações de televisores brasileiros fabricados na Zona Franca de Manaus, Furlan afirmou ainda que o Ministério do Desenvolvimento está analisando a compatibilidade da medida argentina com as regras da Organização Mundial do Comércio (OMC). Mas o secretário de Comércio Internacional da Argentina, Martín Redrado, disse que a medida só será revogada se houver acordo entre os empresários dos dois países. 

Tudo começou com Cavallo

A primeira vez em que surgiu a idéia de salvaguardas, e a Argentina adotou práticas protecionistas, foi na gestão do ministro da Economia Domingo Cavallo, no governo Carlos Menem (1989-1999). Assustados com a desvalorização do real frente ao dólar, no início de 1999, o que tornou as exportações brasileiras mais competitivas, os argentinos limitaram as importações de têxteis e confecções e adotaram salvaguardas para proteger as indústrias locais de uma possível invasão de produtos brasileiros. 

Menem e Cavallo voltaram atrás, após forte reação do governo brasileiro, no caso das salvaguardas. Quanto aos têxteis, um acordo com o setor privado pôs fim, temporariamente, à controvérsia, retomada tempos depois com nova medida antidumping, derrotada na OMC. 

Os argentinos também impuseram preços mínimos às importações de frango do Brasil, abriram processo antidumping para proteger as siderúrgicas e ameaçaram limitar o ingresso de calçados brasileiros. O impasse acabou com acordo entre empresários dos dois países. 

A Argentina sempre se sentiu prejudicada pela mudança no regime cambial brasileiro. Os superávits comerciais que lhe eram favoráveis foram substituídos por déficit crescente, que no primeiro semestre ficou deste ano acima de US$ 700 milhões. ( O Globo 07.07.2004)

Salvaguardas com sabor político

Eliane Oliveira e Janaína Figueiredo

A nova ofensiva dos argentinos contra as importações brasileiras, desta vez os eletrodomésticos, tem como pano de fundo a tentativa do governo do presidente Néstor Kirchner de emplacar uma antiga demanda de seu país, que sempre encontrou resistência por parte do Brasil: a criação de um mecanismo de salvaguardas automáticas, que permite proteger as indústrias locais em momentos de crise ou desvalorização cambial. Isso significa que a Argentina quer ter a garantia de que será compensada caso sua economia seja prejudicada por alterações na política econômica brasileira. E Kirchner está envolvido em acirrada disputa pelo poder político — sobretudo por causa da forte liderança do ex-presidente Eduardo Duhalde no Partido Justicialista — circunstância que o obriga a buscar o apoio dos empresários. 

O conflito ganhará dimensão ainda maior hoje, na reunião dos ministros da Economia e dos presidentes dos bancos centrais do Mercosul. O ministro argentino, Roberto Lavagna, vai reforçar a proposta de seu país. Já o ministro Antonio Palocci pedirá explicações às autoridades argentinas sobre as medidas protecionistas anunciadas anteontem. Palocci defenderá uma agenda mais cautelosa, com o relançamento das metas macroeconômicas acertadas há quatro anos em Florianópolis, que não saíram do papel. 

Brasil critica dirigismo econômico 

O secretário de Comércio Internacional da Argentina, Martín Redrado, deu um sinal de que as medidas serão mantidas: 

— Se nossa proposta de ajuste do comércio (por meio de salvaguardas) não for aprovada pelos países do Mercosul, e se não houver acordo entre os empresários, vamos continuar protegendo nossa indústria. 

O subsecretário para Assuntos da América do Sul do Itamaraty, Luiz Filipe Macedo Soares, respondeu: 

— Não estamos numa economia dirigista. Não vamos pressionar os empresários. Diante de decisões que criam obstáculos, a única saída é criar soluções. A alternativa de uma guerra comercial não existe. 

O mais provável é que a nova briga comercial também seja tratada diretamente pelos presidentes Kirchner e Luiz Inácio Lula da Silva. O presidente argentino deverá manifestar a preocupação da União Industrial Argentina (UIA), que há meses vem denunciando a suposta invasão de produtos brasileiros em seu país. No primeiro semestre deste ano, as vendas do Brasil para o país vizinho aumentaram cerca de 75%. 

Em Puerto Iguazú, na Argentina, o subsecretário de Integração Latino-Americana e Mercosul da Argentina, Eduardo Sigal, assegurou que seu país antecipou ao Brasil, na última reunião do Grupo Mercado Comum (GMC), que poderia limitar a entrada de produtos brasileiros: 

— Estamos sendo pressionados pelo setor privado argentino. Por isso, fomos obrigados a adotar medidas excepcionais. Não podemos ignorar a crise que enfrentam os produtores locais como conseqüência do aumento das importações brasileiras. 

Em Brasília, o porta-voz da Presidência, André Singer, disse que não considera que haja mal-estar diplomático entre Brasil e Argentina por causa das restrições à importação de eletrodomésticos: 

— Os Ministérios das Relações Exteriores e do Desenvolvimento entraram em contato com o ministro Roberto Lavagna e creio que foram estabelecidas as condições para se chegar a uma boa solução. 

COLABOROU Cristiane Jungblut (O Globo 07.07.2004)

Montadoras brigam por cotas de veículos do acordo com Eu

Marli Olmos De São Paulo

Indústrias ainda não sabem como detalhar o sistema que defenderão em Bruxelas

Os fabricantes de veículos instalados no Brasil já começaram a disputar as cotas de veículos importados da Europa, que devem chegar com carga tributária reduzida por conta do acordo de intercâmbio comercial que está sendo amarrado com a União Européia.

O sistema de cotas ainda não está definido. É um mecanismo de abertura que os próprios dirigentes da indústria automobilística defenderão no espaço que terão no encontro que autoridades do Brasil e Europa marcaram para a semana do dia 19, em Bruxelas.

Se, de um lado o setor defende as cotas como forma de proteger as fábricas de veículos instaladas no Brasil, durante a fase de abertura comercial, por outro, as montadoras disputam, entre si, a fatia de carros europeus que entrarão no mercado brasileiro com benefício fiscal.

Critérios e argumentos variados estão na mesa de negociação. Se a regra levar em conta participação no mercado interno, as maiores, como Volkswagen , levarão vantagem. Mas há marcas que, embora ainda novatas no mercado brasileiro, como as francesas Renault, Peugeot e Citroën, têm atuação significativa no mercado europeu e planos de crescer no Brasil.

A discussão envolve, ainda, empresas que embora não tenham origem na Europa, contam com fábricas naquele continente. É o caso das asiáticas, que têm investido em linhas de produção em países europeus.

Assim, todos querem proteger a sua produção local e ao mesmo tempo usufruir da abertura para trazer veículos não fabricados no país. Nesse caso, a maioria tende a importar os carros mais caros, mantendo no Brasil as linhas de modelos populares e médios.

Mas, embora a briga pela cota que nem existe mal tenha começado, as montadoras fazem coro em relação à necessidade de proteção. O receio é que a abertura sem cota abra caminho para modelos importados acima do que deseja a indústria local.

A participação dos carros importados no mercado brasileiro no acumulado do ano é inferior a 4%. Desde janeiro, entraram no país 28 mil veículos fabricados em outros países. Desse total, 66% vieram da Argentina, o que torna a fatia de modelos europeus praticamente insignificante.

Executivos do setor já estão contando com uma cota inicial mínima de 100 mil veículos por ano. Esse é o volume que poderia vir da Europa sem imposto e vice-versa. A alíquota do Imposto de Importação brasileira para carros feitos fora do Mercosul é de 35%. O tributo na Europa é 6,5%.

São poucos os projetos para exportar carros do Brasil para a Europa. Isso ocorre porque a maior parte das empresas com fábricas no Brasil já abastecem o mercado europeu com produção local.

A exceção fica por conta de um projeto da Volkswagen já aprovado, de fabricar no Brasil um modelo do Fox específico para consumidores europeus a partir do próximo ano.

O presidente da Associação Nacional dos Fabricantes de Veículos Automotores (Anfavea), Rogelio Golfarb, diz que o tamanho da cota a ser defendida ainda não foi definido.

Segundo ele, a única coisa já acertada é o prazo de abertura: 10 anos. O sistema para regular essa abertura poderá, segundo Golfarb, vir com redução tributária, cotas ou da mistura de ambas.

No caso de uma solução mista, é possível que o acordo defina uma cota anual sem imposto e uma, ao mesmo tempo, redução gradual do tributo dos volumes que excederem a cota. "Nós defendemos cotas, com redução suave do imposto", destaca Golfarb. ( Valor Econômico 07.07.2004)
China não quer acordo do Paraguai com Taiwan

Assis Moreira De Genebra

A China não aceitará fazer acordo comercial com o Mercosul se o Paraguai, um dos sócios do bloco regional, fechar acordo com Taiwan. Foi o que deixou claro ontem o embaixador chinês junto a Organização Mundial de Comércio (OMC), Sun Zhenyu. Ele disse que Pequim até aceita que países mantenham relação informal com Taipé, mas, acordo comercial, não.

Esta semana, um vice-ministro paraguaio indicou que seu país poderia pedir permissão aos outros sócios do Mercosul para assinar um acordo com Taiwan, enquanto o Brasil e Argentina fechariam seus acordos com Pequim. Mas o embaixador chinês junto à OMC indicou que isso "não cola com Pequim."

A China considera Taiwan uma "província renegada", tem 600 mísseis apontados para a ilha e faz uma persistente campanha diplomática para que Taiwan não seja aceita em nenhum foro internacional. Na OMC, os dois entraram quase ao mesmo tempo - a China apenas três semanas antes, no final de 2001.

Desde então, a OMC sequer pode publicar o livro de endereços dos países membros, porque Pequim recusa que Taiwan tenha o titulo de "missão diplomática". Insiste que isso indicaria um Estado soberano e entende que a ilha é província chinesa.

O Paraguai é o único país sul-americano que prefere ter relações com Taiwan ao invés da China, estimulado por ajuda financeira de Taipe, segundo fontes. Reconhecido por apenas 29 países, dos quais o Paraguai é um dos mais importantes, Taiwan se esforça para envolver ao máximo seus aliados.

No próximo dia 19, uma missão taiwandesa chefiada pelo ministro da Economia irá a Assunção para discutir o acordo de preferências tarifárias com o Paraguai.

Certas fontes do Mercosul gostariam de ter um pé em Taiwan através do Paraguai, inclusive porque boa parte das importações efetuadas pela China continental é decidida realmente em Taipe.

Mas Pequim parece decidida a não aceitar esse jeitinho. Ontem, o embaixador chinês confirmou que a China vai aumentar a aplicação de medidas anti-dumping para proteger seu mercado, principalmente o de químicos. O embaixador reclama que, ao mesmo tempo em que as medidas anti-dumping diminuíram globalmente, aumentaram sobre as exportações chinesas. Ele diz que Pequim não vai retaliar, mas aplicar as regras da OMC. ( Valor Econômico 07.07.2004)
Brasil obtém trégua para negociar com Argentina 

Raquel Landim, Cristiano Romero e Paulo Braga De São Paulo, Brasília e Puerto Iguazu
O Brasil conseguiu uma pequena trégua na disputa comercial com a Argentina envolvendo o setor de eletrodomésticos, mas a negociação não será fácil. O governo argentino adiou a regulamentação das restrições às exportações brasileiras de produtos da linha branca (geladeira, fogão e lavadora), após contato telefônico entre o ministro do Desenvolvimento, Luiz Fernando Furlan, e o ministro da Economia da Argentina, Roberto Lavagna. Representantes dos dois governos vão negociar durante a reunião de Cúpula do Mercosul, na cidade argentina de Puerto Iguazu, que começa hoje.

A Argentina adotou a medida que dificulta o acesso de eletrodomésticos brasileiros a seu mercado para forçar o Brasil a aceitar a institucionalização de salva-guardas no Mercosul e proteger sua indústria, explicou o secretário de Relações Econômicas Internacionais do país vizinho, Martin Redrado. Segundo ele, a proposta de limitar as exportações brasileiras foi feita formalmente ao Brasil em junho em Buenos Aires, mas foi recusada.

Furlan e o Itamaraty acham que as medidas tiveram só a intenção de forçar negociações mais amplas entre o setor privado dos dois países, com o lado brasileiro fazendo concessões mais generosas que as até agora colocadas na mesa.

Há outras versões. O acordo no segmento de eletrodomésticos estava muito próximo do final quando as negociações foram abandonadas pelos brasileiros. Após cinco reuniões, a indústria do Brasil concluiu que o interesse dos argentinos desse setor é fazer contratos de representação comercial com outros países, oferecendo a eles fatia do mercado que hoje pertence a produtos brasileiros. Um desses países seria o Chile. ( Valor Econômico 07.07.2004)
Argentina coloca mais uma vez o Mercosul em xeque/Editorial

Crises entre o Brasil e Argentina são tão previsíveis quanto a chegada do frio no inverno. A imposição de barreiras aos eletrodomésticos brasileiros, porém, criou um clima péssimo e não apenas nas relações bilaterais. Depois de esbravejar contra a desvalorização da moeda brasileira e a recessão dela decorrente, o governo argentino não encontrou pretextos fortes o suficiente para justificar o lamentável estado de seu parque industrial. Resolveu unilateralmente impedir o ingresso de bens produzidos do outro lado da fronteira às vésperas de uma reunião dos presidentes do Mercosul, criado há 14 anos para impedir que incidentes tão lastimáveis como o de agora ocorressem. Não chega a ser novidade. Desde a agonia prolongada do governo Menem que a Argentina tenta romper as barreiras do bloco comercial. Isolada no mercado financeiro internacional, após a moratória de sua dívida externa, ela se esforça para criar situações constrangedoras para os poucos aliados de que ainda dispõe.

O motivo para a criação de mais barreiras protecionistas pela Argentina é a baixa competitividade de seu parque industrial. Desde 1976, quando suas indústrias foram desmanteladas por uma abertura desastrada, os argentinos começaram a ser riscados do mapa da produção de bens industrializados. A volta da democracia não eliminou esta terrível herança, da qual os sucessivos governos tentam se livrar pela via do protecionismo, sem qualquer esperança de sucesso. O episódio atual é um elo de uma longa cadeia. Desta vez, entretanto, os argumentos para a defesa da indústria local soam ainda mais inconvincentes. A recuperação argentina é muito mais forte que a do Brasil, embora parta também de uma base muito menor. A inflação que a acompanha é bastante inferior à brasileira e a paridade do valor nominal entre o real e o peso não esconde ganhos razoáveis para as exportações argentinas - e uma barreira razoável a importações pouco competitivas. Ainda assim, seu saldo comercial vem se reduzindo - no comércio com o Brasil, apareceram os déficits. A "invasão" de produtos brasileiros a que se refere o ministro da Economia, Roberto Lavagna, ocorreria de qualquer maneira, se as transações comerciais do Brasil desaparecessem de uma hora para outra. O fato de esses produtos serem brasileiros se deve à existência do Mercosul, em primeiro lugar, e, em segundo, ao fato de seu vizinho garantir linhas de crédito para a importação de mercadorias - coisa que o resto do mundo deixou de fazer desde a moratória argentina de 2001. O governo de Kirchner tenta ganhar tempo para colocar sua economia em ordem, mas escolheu o alvo errado.

O crescimento da economia argentina é vigoroso, mas a partir do momento em que a enorme capacidade ociosa criada por anos de crise se esgotar - o que está próximo - a necessidade de novos investimentos se tornará o fator limitante. Como a solução que abriria as portas para a recuperação da confiança na economia deve levar um bom tempo - com um acordo com os credores externos - o expediente de impedir a entrada de produtos competitivos para privilegiar as empresas locais pode, no limite, apenas trazer mais inflação. Ela está contida porque em um par de anos mais da metade da população do país ter mergulhado na faixa de pobreza.

As ações unilaterais da Argentina desmoralizam o Mercosul. Quando o bloco entra na fase definitiva das negociações para um acordo com a União Européia e faz propostas conjuntas na rodada de Doha, onde o que está em jogo em última instância, é a abertura de mercados, chega a ser risível a adoção de salvaguardas comerciais contra o Brasil. Depõe contra o Mercosul o fato de até agora ele não ter criado um mecanismo institucional de solução de controvérsias. Na sua ausência, assemelha-se a uma desfaçatez a falta de diálogo do governo argentino com seus vizinhos na busca de solução para as "assimetrias" das duas economias. E as restrições ao comércio intra-bloco são motivos de zombaria, quando, nas negociações internacionais, Brasil e Argentina tentam derrubar barreiras que impõem a si mesmos. Negociadores da União Européia riem quando os dois países agem contra a proteção européia ao açúcar - os argentinos impedem a entrada do produto brasileiro até hoje. A diplomacia à base de ultimatos da Argentina, que se tornou uma praxe nociva, serve para dinamitar as frágeis bases do Mercosul. A Argentina tem dificuldades inegáveis e elas precisam ser levadas em consideração pelos demais países do bloco. Querer fazer das deficiências uma virtude, como parece ser o caso argentino, é uma estratégia destrutiva das relações comerciais. ( Valor Econômico 07.07.2004)
Brasil negocia uma trégua com a Argentina

Raquel Landim, Cristiano Romero e Paulo Braga De São Paulo, Brasília e Puerto Iguazu

Relações exteriores

Vizinhos admitem que querem forçar a institucionalização de salvaguardas no Mercosul

O Brasil conseguiu uma pequena trégua na disputa comercial com a Argentina envolvendo o setor de eletrodomésticos. O governo argentino adiou a regulamentação das restrições às exportações brasileiras de eletrodomésticos da linha branca (geladeira, fogão e lavadora). Representantes do dois governos vão negociar durante a reunião de Cúpula do Mercosul, na argentina Puerto Iguazu.

A negociação não será fácil. A Argentina adotou a medida que dificulta o acesso de eletrodomésticos brasileiros para forçar o Brasil a aceitar a institucionalização de salva-guardas no Mercosul e proteger sua indústria, explicou o secretário de Relações Econômicas Internacionais do país vizinho, Martin Redrado. Segundo ele, a proposta de limitar as exportações brasileiras foi feita formalmente ao Brasil no mês passado em Buenos Aires, mas foi recusada.

Sem mencionar outros setores, Redrado admitiu que a Argentina pode tomar decisões semelhantes em outras áreas enquanto o Mercosul não adotar algum mecanismo para evitar que "assimetrias" entre as economias de seus sócios afetem um dos países-membros. "A Argentina vai continuar defendendo seus setores produtivos", afirmou ele.

O governo brasileiro, oficialmente, não assume que as pretensões argentinas sejam tão amplas. E ainda avalia que o principal objetivo argentino foi forçar negociações mais abrangentes entre o setor privado dos dois países.

"As medidas estão, por enquanto, sob suspensão até a nossa conversa de amanhã", informou o ministro do Desenvolvimento, Luiz Fernando Furlan. Ele esclareceu que a garantia veio do ministro argentina da Economia, Roberto Lavagna, em conversa por telefone ontem à tarde. Segundo Furlan, Lavagna assumiu o compromisso de estimular o setor privado de seu país a negociar um acordo.

Furlan se mostrou preocupado com a salvaguarda de 21% aplicada às importações de televisores. "Teremos a oportunidade de conversar com as autoridades argentinas e buscar um entendimento antes que haja uma deflagração de sanções que poderá levar a decisões do governo brasileiro que não são construtivas para o Mercosul", disse ele.

Técnicos do ministro do Desenvolvimento e do Itamaraty estão estudando a compatibilidade da salvaguarda com as regras da Organização Mundial de Comércio (OMC) e do próprio Mercosul.

Já publicada, mas ainda não regulamentada pelo governo argentino, a resolução 444 que trata dos eletrodomésticos de linha branca estabelece a necessidade de licenças para importação dos produtos. Sob as novas regras, a licença (que antes saía em 24 horas) pode demorar até 60 dias úteis. Dada a perspectiva do primeiro superávit comercial a favor do Brasil nos últimos nove anos na balança comercial entre os dois países, a indústria da Argentina está pressionando seu governo a restringir as importações de produtos brasileiros.

Furlan prevê um superávit de US$ 2 bilhões a favor do Brasil no comércio com a Argentina em 2004. Ele acrescenta, porém, que a retomada da economia brasileira deve aumentar a demanda do país por produtos argentinos.

A pesar da ameaça argentina, o Itamaraty sinalizou que o governo brasileiro não pretende adotar represálias. "A alternativa de guerra comercial não existe", afirmou o secretário para assuntos sul-americanos da chancelaria brasileira, Luis Filipe Macedo Soares.

O diplomata disse que o Brasil continua considerando a comissão de monitoramento do comércio bilateral como o fórum adequado para a discussão das controvérsias. A Argentina quer a criação de uma espécie de "gatilho" de salvaguardas que seria disparado quando ocorrerem diferenças cambiais e de ciclo econômico. Macedo Soares considerou que formalizar um mecanismo dentro do Mercosul, como quer a Argentina, seria adotar uma atitude "dirigista" e afirmou que a situação tende a ficar menos conflitante "à medida em que se completar o reequilíbrio da economia argentina".

Já foram fechados acordos para limitar as exportações brasileiras de têxteis e calçados. Mesmo assim parte do empresariado local continua insatisfeito e quer que o governo tome mais medidas protecionistas e queixam-se de uma suposta invasão de produtos brasileiros. ( Valor Econômico 07.07.2004)
Favorecimento ao Chile impediu acerto

Cristiano Romero De Brasília

Empresários brasileiros e argentinos se reuniram cinco vezes, entre janeiro e maio, para tentar fechar um acordo que estabeleceria cotas de exportação de fogões, refrigeradores e máquinas de lavar roupa do Brasil para o país vizinho. As negociações, segundo apurou o Valor junto a fontes do governo e do setor privado, fracassaram porque não se chegou a um acordo em relação às cotas e porque, na última reunião, os empresários brasileiros, representados pela Associação Nacional dos Fabricantes de Produtos Eletroeletrônicos (Eletros), desconfiaram que o objetivo da indústria argentina era transferir parte da fatia brasileira no mercado para fabricantes chilenos.

As negociações entre a Eletros e sua contraparte argentina começaram em 30 de janeiro deste ano. Desde o início, não houve acordo quanto às cotas. No primeiro encontro, os negociadores argentinos sugeriram a fixação das seguintes cotas para os fabricantes brasileiros: 60 mil unidades de fogões, 160 mil de refrigeradores e 66 mil de lava-roupas. Pelas estimativas de demanda do mercado argentino para 2004, isso representaria, respectivamente, 14%, 28% e 16% do mercado vizinho.

Os brasileiros rejeitaram prontamente a proposta e sugeriram, em reunião no dia 31 de março, cotas bem superiores às dos argentinos: 160 mil (fogões), 435 mil (refrigeradores) e 231 mil (lava-roupas). No encontro seguinte (26 de abril), os brasileiros reduziram as cotas para, respectivamente, 126 mil, 340 mil e 212 mil.

Diante disso, os argentinos, em mais uma reunião (4 de maio), melhoraram a proposta anterior para 85 mil fogões, 260 mil refrigeradores e 133 mil lava-roupas. Esse valores equivalem, respectivamente, às seguintes fatias de mercado: 20%, 46% e 31%. Na última tentativa de acordo (18 de maio), os brasileiros propuseram, então, cotas menores - respectivamente, 113 mil fogões (27% do mercado argentino), 310 mil refrigeradores e (55%) e 191 mil lava-roupas (45%).

Todas as reuniões foram acompanhadas por observadores dos governos dos dois países, representados pela Comissão de Monitoramento do Comércio Bilateral. No último encontro, em maio, os representantes da Eletros avisaram que não tinham mandato negociador para reduzir mais as cotas. E os argentinos disseram que não seria possível fazer concessões além das já previstas.

Na última reunião, eles reclamaram de supostos "subsídios" recebidos pela indústria brasileira. Queixaram-se também da falta de coordenação macroeconômica entre os países do Mercosul. Segundo eles, tudo isso inviabiliza a competitividade da indústria argentina. Os empresários brasileiros, por sua vez, questionaram como seria feito o controle das importações de terceiros mercados, após a fixação das cotas. Os argentinos reconheceram que não seria possível fazer esse controle.

Como os setores de lava-roupas e refrigeradores da Argentina separaram parcela de seus mercados para terceiros países, a Eletros concluiu que o interesse dos argentinos que atuam com a linha branca é fazer contratos de representação comercial com outros países, oferecendo a eles fatia do mercado que hoje pertence a produtos brasileiros. Um desses países seria o Chile.

Nesse momento da reunião, os observadores do governo brasileiro avisaram às autoridades argentinas que a Comissão de Monitoramento não poderia adotar medidas que, na prática, beneficiariam terceiros mercados.

Os números do comércio bilateral mostram que está havendo uma explosão nas vendas brasileiras de produtos da linha branca e de televisores para a Argentina. Especialistas explicaram, no entanto, que isso ocorre porque a capacidade instalada da indústria argentina está se esgotando. Como não tem havido novos investimentos, devido à crise de crédito no país, a capacidade de produção não tem aumentado, o que leva ao incremento das importações ( Valor Econômico 07.07.2004)
III. PRODUTOS & MERCADOS
Indústria de linha branca teve queda

Gustavo Faleiros De São Paulo

A produção de artigos de linha branca na Argentina nunca mais foi a mesma depois da crise. Desde o início da retomada da economia, as importações cresceram com mais rapidez do que a indústria local.

Segundo o Centro de Estudos da Produção (CEP), após uma queda 70% na demanda em 2002, a produção local de eletrodomésticos de linha branca, teve um aumento de 71% em 2003, enquanto as importações subiram 470%, sendo que os produtos brasileiros representavam 90% dos importados.

O que se vê no relatório do CEP é que as importações foram mais fortes no segmento de geladeiras, onde a indústria não chegou a se recuperar. No quarto trimestre de 2002, a produção doméstica de geladeiras era de cerca de 70 mil unidades e as importações, de 30 mil. Passado um ano, as compras externas passaram a 60 mil enquanto a produção baixou para 30 mil. O que explica isso, diz o estudo, é transferência de uma multinacional para o Brasil.

Quadro diferente ocorre no segmento de lava-roupas. Neste caso, a indústria aumentou, entre 2002 e 2003, a produção em 20 mil unidades, chegando a 120 mil, ao mesmo tempo em que as importações caíram de 60 mil para 40 mil unidades. ( Valor Econômico 07.07.2004)
Multinacional redesenhou sua base de produção
Marli Olmos e Claudia Facchini De São Paulo

Já faz quase três anos que a Fiat não produz um único carro na sua fábrica de automóveis localizada em Córdoba. Em 2002, a Whirlpool, maior fabricante mundial de linha branca, transferiu toda a produção da Argentina para a unidade de Joinville, em Santa Catarina, hoje a maior fábrica de refrigeradores do mundo. Desde 1999, com a mudança da política cambial no Brasil e colapso da economia Argentina, as grandes indústrias redesenharam o mapa de produção no Mercosul.

No caso da Whirlpool, a fabricação de eletrodomésticos no mercado argentino deixou de fazer sentido. Os ganhos de escala obtidos com a concentração da produção no Brasil são argumento forte o suficiente para que a empresa não mude de idéia, apesar das restrições impostas às importações de produtos brasileiros.

Neste ano, as exportações já representarão 30% da receita da Multibrás, subsidiária da Whirlpool no Brasil. A história se repete para a fabricante alemã BSH, dona da marca Bosch e Continental, que também vê no Brasil um plataforma para abastecer a América Latina. Neste ano, as exportações representarão 40% do faturamento da BSH brasileira.

Muitos fabricantes de aparelhos de áudio e vídeo também deslocaram a sua produção da Argentina para o Brasil. Hoje, a japonesa Sony, por exemplo, abastece o mercado argentino a partir de Manaus. A Philips, contudo, preferiu manter em operação as fábricas de TVs e áudio na Terra do Fogo, fato, inclusive, que lhe rendeu a simpatia do governo.

A indústria automobilística começou a deslocar linhas de produção de veículos da Argentina para o Brasil há cinco anos. O movimento começou com a vantagem brasileira em relação aos custos, a partir da desvalorização do real.

O efeito dessa migração aparece, agora, no resultado das exportações. De janeiro a maio deste ano, a receita com a exportação de veículos e componentes do Brasil para a Argentina deu um salto de 150,4%. Foram US$ 1,019 bilhão em vendas de automóveis, caminhões, ônibus e autopeças, embarcados para o outro lado da fronteira.

No período, a Argentina, que há um ano aparecia em quarto lugar entre os principais destinos das exportações do setor automotivo brasileiro, desponta, neste ano, no segundo lugar. Passou à frente do México e de todos os países da União Européia, juntos. No acumulado do ano, a receita com exportações para a Argentina só perde para os Estados Unidos, país que compra muitas autopeças no Brasil.

A forte reação de um mercado que saiu do fundo do poço somada à concentração da produção de veículos nas fábricas brasileiras provocou a mudança de posições no ranking dos destinos das exportações.

Se no passado, muitos brasileiros compravam um automóvel sem saber que o veículo havia sido montado na Argentina, o movimento se inverteu. O mesmo aconteceu com a indústria de autopeças. Pelo menos uma dezena de fábricas de componentes cruzaram a fronteira.

No caso da Fiat, a empresa optou por parar totalmente de fabricar carros no país vizinho. As modernas instalações de Córdoba, que concentravam toda a produção do modelo Siena para a América Latina e parte da linha Palio, servem hoje somente à produção de motores e transmissões, exportados para Minas Gerais, onde está a linha de veículos.

Quando encerrou a produção de carros no país vizinho, a direção da Fiat explicou que precisava frear os prejuízos em Córdoba para investir mais no Brasil.

Outra baixa importante no polo automotivo argentino veio da decisão da Volkswagen de concentrar no Brasil a linha Gol - o carro mais vendido aqui e lá. Além disso, a empresa transferiu a produção de motores diesel para São Carlos (SP). O volume de veículos da Volks do Brasil exportados para a Argentina saiu de 900 unidades em 2002 para 27 mil no ano passado.

A General Motors, que tinha duas fábricas naquele país, ficou com apenas uma. Transferiu a produção de picapes para São José dos Campos (SP), mas manteve em Córdoba a linha do Corsa destinada ao mercado local.

Além do movimento das montadoras veteranas, os argentinos também viram migrar para território brasileiro linhas de modelos das marcas que inauguraram fábricas aqui nos últimos cinco anos, como as francesas Peugeot e Renault. No caso, investimentos destinados às novas gerações dos modelos 206 e Clio, vieram direto para os prédios no Rio e Paraná.

Ford e a Toyota são as montadoras que menos mexeram na estrutura industrial no país vizinho. A Ford manteve, na fábrica instalada na região metropolitana de Buenos Aires, as linhas do automóvel Focus e picapes. Mas os dois carros da marca mais vendidos naquele mercado - Novo Fiesta e EcoSport - são fabricados na Bahia. A Toyota está investindo em nova linha de picape, que substituirá o modelo Hilux. Mas os investimentos no projeto Corolla se concentram no Brasil ( Valor Econômico 07.07.2004)
Novos recordes na balança do campo

Fernando Lopes De São Paulo

A balança comercial brasileira do setor de agronegócios confirmou as expectativas e voltou a bater recordes históricos em junho passado. Os resultados foram sustados tanto pelo aumento do volume de embarques dos principais produtos da pauta exportadora quanto por valorizações de preços no mercado internacional.

Conforme dados da Secretaria de Comércio Exterior (Secex) compilados pelo Ministério da Agricultura, as exportações do setor renderam US$ 4,404 bilhões no mês, 68,54% mais que em junho de 2003 e maior valor mensal já registrado. Apesar do crescimento de 14,9% das importações, que atingiram US$ 442,6 milhões, o superávit da balança do campo chegou a US$ 3,962 bilhões no mês, 77,9% mais que em junho do ano passado e também um recorde mensal. "Nunca as exportações do setor de agronegócios tinham superado US$ 4 bilhões em um mês", afirmou Eliezer Lopes, coordenador-geral de apoio à comercialização do Ministério da Agricultura.

Conforme Lopes, no acumulado de janeiro a junho deste ano os embarques totalizaram US$ 18,496 bilhões (35,8% mais que no mesmo período de 2003) e o saldo, US$ 16,084 (42,6% mais), recordes semestrais. E ele destacou ao Valor, ainda, que nos últimos 12 meses até junho as exportações somaram US$ 35,515 bilhões e o saldo, US$ 30,651 bilhões, nos dois casos cerca de US$ 5 bilhões a mais que os totais verificados em 2003.

As vendas no exterior dos produtos do complexo soja - grão, farelo e óleo - voltaram a liderar a pauta brasileira tanto em junho quanto no acumulado do primeiro semestre. Lopes lembra que, apesar da produção nacional ter diminuído na safra 2003/04, em virtude de problemas climáticos no Centro-Oeste e no Sul do país, o volume exportado manteve-se em alta e os preços no mercado internacional mostraram-se firmes.

E Renato Sayeg, da Tetras Corretora, disse que é de se esperar um ritmo forte de exportações do complexo soja também em julho e em agosto, uma vez que os embarques estão atrasados em relação ao ritmo do ano passado. "Com certeza os resultados de julho e agosto também mostrarão significativo crescimento na comparação com os mesmos meses de 2003". Sayeg afirmou que, depois de agosto, a safra dos EUA começa a chegar no mercado, e que, portanto, o Brasil tende a acelerar suas vendas para não enfrentar problemas de preços e até de navios disponíveis para transportar suas cargas.

As carnes mantiveram a segunda posição no ranking das exportações dos agronegócios tanto em junho quanto nos primeiros seis meses do ano, ficando o item "madeira e suas obras" no terceiro posto nas duas listas. Na relação específica do mês de junho, Lopes chamou a atenção para o crescimento de 56,1%, para US$ 317,5 milhões, das exportações de açúcar e álcool, que ocuparam a quarta posição. "No caso dos embarques do setor sucroalcooleiro, vale lembrar que o melhor resultado veio com o aumento da produção e com a manutenção dos preços em um patamar praticamente estável", afirmou. ( Valor Econômico 07.07.2004)
Brasileiros estão otimistas sobre o camarão

Tatiana Bautzer e Raquel Landim De Washington e de São Paulo

O Departamento de Comércio dos EUA instituiu ontem sobretaxas de até 112% para a importação de camarão da China e do Vietnã, que começarão a ser pagas por importadores no início do ano que vem. As importações, entretanto, já estarão sujeitas ao pagamento das sobretaxas em uma semana -só o seu recolhimento efetivo ocorrerá a partir de 8 de janeiro.

No Brasil, os representantes dos produtores brasileiros de camarão ficaram surpresos com a notícia, mas fazem uma análise otimista. Para Christopher Stokes, advogado do escritório Hogan & Hartson, o Brasil pode ser até beneficiado pelo processo, dependendo das tarifas de importação aplicadas para o país, que serão anunciadas em 28 de julho. Em parceria com o escritório brasileiro Felsberg Associados, o Hogan & Hartson representa a Netuno, maior exportadora brasileira de camarões.

"As taxas adotadas, principalmente para o Vietnã, mostram que a metodologia do departamento pode ser razoável", diz Stokes. "Parece que eles não querem nos retirar do mercado", acrescenta.

A advogada Carolina Saldanha, do Felsberg, explica que, geralmente, as taxas aplicadas para países comunistas como China e Vietnã são mais altas. Isso dá esperanças que a tarifa para o Brasil seja inferior aos 20% aplicados ao Vietnã.

Para Stokes, o Brasil pode acabar em posição confortável, porque seu produto se tornará mais competitivo que o chinês e o vietnamita no mercado americano. Além disso, os produtores brasileiros podem acabar se beneficiando de um aumento no preço do camarão nos Estados Unidos. "Mas tudo depende das tarifas que forem adotadas para o Brasil", diz o advogado.

O relatório divulgado ontem pelo Departamento de Comércio norte-americano foi a primeira análise sobre antidumping para importações de camarão, considerando apenas economias "não de mercado" (com regime socialista). A taxa de antidumping é aplicada sobre o preço do produto para exportação (FOB) e é adicionada à alíquota normal de importação.

Na análise feita sobre as margens de lucro das empresas, o Departamento de Comércio estipulou que as diferenças entre o preço ofertado no mercado e o "valor justo" oscilaram entre 7,6% e 112,8%. A única empresa a ficar isenta é a produtora chinesa Zhangjiang Guolian Aquatic Products. A margem para importações chinesas de camarão é de 112,8%, mas algumas empresas têm taxas diferentes. A Zhangjiang ficou isenta (taxa de apenas 0,04%), e a empresa Shantou Red Garden terá taxa de 7,67% sobre o valor do produto.

Outros dois produtores chineses estão em situação proibitiva, Allied Pacific Group (90,5%) e Yelin Enterprise de Hong Kong (98,3%). Há algumas empresas que por não ter participação do governo recebem uma taxa um pouco mais baixa, de 49,09%. "Isso tira os exportadores chineses do mercado americano", diz Stokes. Para ele, um dos principais objetivos dos produtores de camarão do sul do país era atingir as importações chinesas.

Apesar das taxas altas para as importações gerais, Stokes ficou surpreso com o fato de algumas empresas chinesas ficarem isentas ou pagarem percentuais baixos. Não é possível saber se as empresas que conseguiram as menores taxas são grandes exportadoras ou não, porque os dados da investigação não são divulgados pelo Departamento do Comércio.

"É difícil tirar alguma conclusão sobre as taxas para o Brasil com base nas investigações sobre Vietnã e China, porque os critérios de apuração são diferentes para países cujas economias não são consideradas de mercado", diz o assessor da embaixada de Washington para assuntos comerciais, Aloizio Lima Campos.

Para o Vietnã, a taxa anti-dumping geral é de 93,13%. Algumas empresas foram qualificadas para taxas variando entre 12% e 19% . Outras que não foram investigadas mas se qualificam para uma taxa especial pagarão 16%. No ano passado, os EUA importaram 169 milhões de libras (75,6 mil toneladas) de camarão da China, totalizando US$ 419,3 milhões. Do Vietnã, foram importados 124,5 milhões de libras (56,4 mil toneladas) por US$ 587,7 milhões.

Em conversa com o ministro do Desenvolvimento, Luiz Fernando Furlan, o subsecretário do Comércio, Grant Aldonas, abriu a possibilidade de uma "solução política" desde que o Brasil demonstrasse mais esforço no combate à pirataria, que é a prioridade dos EUA na relação comercial com o Brasil nos últimos meses.

O primeiro pedido para suspensão de importações de camarão foi feito no fim de 2003 por representantes de empresas pesqueiras dos estados do sul dos EUA. Até o ano passado, o Brasil exportava cerca de 45% de uma produção de 60 mil toneladas de camarão. A produção de camarão pelos Estados Unidos é insuficiente para a demanda e supre apenas 12% do mercado. ( Valor Econômico 07.07.2004)
Migração para o Brasil

Há três semanas, a francesa Renault anunciou que investirá 50 milhões de euros no Paraná para fazer a segunda geração do sedã Mégane. Seria um comunicado normal se a primeira geração do carro não fosse produzida na Argentina. Os argentinos perderam o direito à sucessão natural do modelo — e uma injeção de euros. Com raras exceções, essa tem sido a tônica no setor automotivo do Mercosul. Até marcas instaladas na Argentina, como Fiat e Scania, interromperam a produção local para concentrá-las no Brasil. 

Em 2003, as fábricas argentinas fizeram 169.622 veículos, o equivalente a um mês da produção brasileira. Da venda de 155.126 unidades na Argentina no ano passado, metade foi importada do Brasil. Por isso, os protestos argentinos. Mas há o outro lado. Em 2003, 64% de todos os veículos produzidos na Argentina foram para o exterior. O Brasil sozinho recebeu 39% das exportações. (Rogério Louro) ( O Globo 07.07.2004)
Produção e exportação de carros são recorde

Aguinaldo Novo

SÃO PAULO. A produção e a exportação de veículos no primeiro semestre deste ano bateram recorde histórico, deixando para trás a crise vivida pela indústria automobilística em 2003. As vendas no varejo também registraram forte alta e acumularam o maior volume dos últimos três anos. Os números foram divulgados ontem pela Associação Nacional dos Fabricantes de Veículos Automotores (Anfavea). 

De janeiro a junho, foi produzido 1,04 milhão de veículos no país, 14,8% a mais que no mesmo período de 2003. O recorde anterior era de 1997 (1,028 milhão de unidades). Apenas em junho, as montadoras fabricaram 187,2 mil carros, uma alta de 4,3% sobre o mês anterior e de 27,7% em relação a junho de 2003. 

Esse desempenho foi alavancado pelo crescimento acelerado das exportações, que de janeiro a junho somaram US$ 3,58 bilhões. O valor corresponde a um salto de 53,1% sobre o mesmo período de 2003 e levou a Anfavea a revisar sua previsão para o ano. Em vez de US$ 6,6 bilhões, que era a estimativa inicial das montadoras, as vendas no mercado externo devem chegar a US$ 6,9 bilhões, 25% a mais do que no ano passado. 

A recuperação econômica de países como Argentina e Venezuela explicam, em boa parte, o crescimento das exportações. As vendas para a Argentina subiram 150% no semestre e chegaram a US$ 1,019 bilhão. No caso do Grupo Andino, o total foi a US$ 371 milhões, 121% a mais. 

Da mesma forma, os sinais de reativação da economia no Brasil e o desempenho do agronegócio sustentaram as vendas no mercado interno. 

Projeções de produção e venda interna são mantidas 

De acordo com a Anfavea, as vendas no primeiro semestre chegaram a 723,1 mil unidades, contra 649,1 mil em 2003 (alta de 11,4%). Pela série histórica, o melhor resultado semestral continua sendo o de 2001 (874 mil carros). Em junho, foram comercializados 130,7 mil carros, com aumento de 6,2% sobre maio e de 30,3% sobre junho de 2003. 

— A realidade excedeu as previsões. Os resultados nos surpreenderam, principalmente em relação às exportações — disse o presidente da Anfavea, Rogelio Golfarb. 

Apesar dos resultados alcançados até aqui, a Anfavea preferiu manter as previsões iniciais para produção (crescimento de 8,9%) e vendas no varejo (mais 7,8%) no ano. Pelo menos dois fatores levaram a isso. O primeiro é estatístico. O segundo semestre de 2003 foi beneficiado pela redução da alíquota do IPI para os carros novos, o que torna mais forte a base de comparação. A segunda razão está no próprio processo de reaquecimento da economia interna. Apesar de apostar em alta de 3,5% no Produto Interno Bruto (PIB) em 2004, a Anfavea diz que a demanda ainda é desigual — mais forte nos setores relacionados à agroindústria ( O Globo 07.07.2004)
Brasil só não tem superávit na balança com a África

Lívia Ferrari

A balança comercial brasileira no primeiro semestre deste ano exibiu, além do saldo recorde de US$ 15 bilhões, superávit com todos os blocos econômicos do mundo - com exceção da África, continente com o qual o Brasil teve um déficit de US$ 888 milhões. Nigéria e Argélia são hoje os maiores fornecedores ao Brasil de petróleo bruto, cujos preços internacionais subiram no período. 
Com o bloco da Aladi, o País teve saldo de US$ 4,04 bilhões, e com a União Européia (UE), de US$ 3,95 bilhões. As vendas de aviões da Embraer contribuíram para reverter a tendência de declínio das exportações brasileiras para os Estados Unidos, resultando num saldo comercial positivo de US$ 3,34 bilhões, nos seis primeiros meses deste ano.

País só não tem superávit com a África

Com todos os demais blocos, inclusive os EUA, saldo da balança foi favorável no primeiro semestre. Além do saldo recorde de US$ 15 bilhões, a balança comercial brasileira no primeiro semestre deste ano exibiu superávit com todos os blocos econômicos do mundo. A única exceção foi a África, com a qual o Brasil teve um déficit de US$ 888 milhões devido essencialmente às compras de petróleo, que aumentaram 77% no período em função da alta nos preços internacionais. Nigéria e Argélia são hoje os maiores fornecedores de petróleo bruto ao Brasil. 

Dentre os blocos econômicos, o maior saldo comercial a favor do Brasil foi registrado com a Associação Latino-Americana de Integração (Aladi), no valor de US$ 4,04 bilhões, resultado de exportações de US$ 8,59 bilhões e importações de US$ 4,44 bilhões. O comportamento é explicado, em grande parte, pelo crescimento de 80% nas vendas brasileiras à Argentina no período de janeiro a junho deste ano, disse o economista Hugo Faria, do Instituto de Ciências Econômicas e Gestão (Iceg) da Universidade Santa Úrsula. 

Com isso, o Brasil já registra este ano superávit de US$ 728 milhões com a Argentina, numa inversão de comportamento, já que, no período de janeiro a junho de 2003, o Brasil teve déficit comercial com os argentinos, num valor que somava US$ 502 milhões no semestre, vindo a fechar o ano passado com déficit de US$ 112 milhões na balança bilateral. 

Pelas projeções do vice-presidente da Associação de Comércio Exterior do Brasil (AEB), José Augusto de Castro, o saldo comercial com a Argentina este ano deverá ultrapassar a marca recorde de US$ 1,3 bilhão, obtida em 1992. "As exportações brasileiras para o mercado argentino este ano já somam US$ 3,28 bilhões (até junho), face os US$ 1,82 bilhão de igual período do ano passado. Já as importações brasileiras de mercadorias argentinas, no total de US$ 2,55 bilhões aumentaram apenas 8% este ano - um desempenho que desperta queixas dos empresários locais", disse Castro. 

Todos os principais itens de exportação do Brasil para a Argentina este ano estão com crescimento expressivo. As principais altas são de 277% nas exportações de automóveis, de 410% nos telefones celulares, de 390% nos tratores, e de 130% nas máquinas agrícolas. O bom comportamento das vendas para a Argentina se refletiu nos resultados do conjunto dos países do Mercosul, com o qual o Brasil registrou, até junho último, saldo comercial de US$ 1,03 bilhão. 

O segundo maior superávit brasileiro este ano foi obtido com a União Européia (UE), no valor de US$ 3,95 bilhões, no acumulado do ano até junho. O resultado foi impulsionado pelas exportações das commodities agrícolas, com alta de preços. As estatísticas de junho da Secretaria de Comércio Exterior (Secex) já agregaram os resultados dos dez novos países membros à UE. Com isso, as exportações brasileiras para o conjunto de 25 países da UE acumularam US$ 11,2 bilhões no primeiro semestre deste ano, enquanto que as importações no período ficaram em US$ 7,2 bilhões. 

A recuperação das vendas de aviões a jato da Embraer contribuiu em junho último para reverter a tendência de declínio das exportações brasileiras para os Estados Unidos, país com o qual o Brasil obteve saldo comercial positivo de US$ 3,34 bilhões nos seis primeiros meses do ano. Em junho, as exportações brasileiras de aviões atingiram US$ 374 milhões, com incremento de 128% na comparação com igual período do ano passado. Foi o primeiro item da pauta de manufaturados e o líder nas vendas para os norte-americanos. 

Com isso, as exportações do Brasil para os EUA, em declínio no primeiro trimestre deste ano, voltaram a crescer, acumulando alta de 7,5% no semestre (total de US$ 8,8 bilhões), disse Hugo Faria, do Iceg. Pelas projeções da AEB, as vendas externas de aviões brasileiros deverão somar US$ 3,2 bilhões este ano, face aos US$ 1,94 bilhão ano passado. As metas da Embraer são vendas de 160 unidades este ano, acima dos cem jatos colocados em 2003. 

O Brasil também logrou um bom desempenho exportador nos demais países da Aladi, com saldo na balança comercial de US$ 3,1 bilhões de janeiro a junho deste ano, resultado de exportações de cerca de US$ 4,6 bilhões e importações próximas a US$ 1,6 bilhão. Os "demais da Aladi" figuram este ano entre os cinco maiores saldos da balança comercial do Brasil. O Chile e o México são os principais países responsáveis por esse superávit, devido, principalmente, ao crescimento de suas importações de automóveis brasileiros. ( Gazeta Mercantil 07.07.2004)
UE controla citros do Brasil

Bruxelas

O Comitê Permanente da Cadeia Alimentar da UE discutirá na próxima semana a importação de frutas cítricas de Brasil e Argentina e a situação depois das últimas detecções na Espanha de lotes infectados com bactérias, informaram hoje, terça-feira, fontes comunitárias. 

Os especialistas dos estados-membros, representados no Comitê, debaterão sobre o assunto durante a reunião que se realizará nos dias 14 e 15. Segundo as fontes, "em princípio não estava previsto nenhum ditame que pudesse favorecer uma proibição", mas "ainda não se sabe se o Comitê adotará ou não medidas de emergência". 

O governo regional da Comunidade Valenciana pediu no início do mês à ministra espanhola de Agricultura, Elena Espinosa, a suspensão cautelar da entrada de cítricos da Argentina na Espanha por terem sido detectadas tangerinas desse país com restos da bactéria que produz a "cancrosis". 

A Espanha suspendeu cautelarmente em novembro a entrada de cítricos argentinos e brasileiros, depois de encontrar lotes de fruta com organismos considerados nocivos à saúde. As importações foram restabelecidas depois de a Comissão Européia (CE) aprovar, no fim de abril, requisitos fitosanitários mais rigorosos para os cítricos dos países do Cone Sul. ( Gazeta Mercantil 07.07.2004)
IV. OUTROS
Brasil e Bolívia assinam acordo para criação de pólo

Karla Correia 

Gás poderá ser usado em siderúrgica a ser construída em Corumbá. Brasil e Bolívia assinaram ontem, em Brasília, um termo de acordo para a criação de um comitê binacional com o objetivo de definir detalhes sobre a construção de um pólo gás-químico na fronteira entre os dois países. O secretário-executivo do Ministério de Minas e Energia, Maurício Tolmasquim, informou que o grupo terá 20 dias para apresentar um relatório preliminar sobre o assunto. Questões jurídicas, tributárias, preços e localização do pólo vão entrar na pauta do comitê. 

A estimativa é que o projeto consuma três milhões de metros cúbicos de gás por dia, da produção boliviana escoada pelo gasoduto Brasil-Bolívia. O investimento projetado para o pólo é da ordem de US$ 1,35 bilhão. A intenção é que esse pólo esteja funcionando em 2010, quando espera-se que o Brasil tenha déficit de produção de polietileno, explicou Maurício Tolmasquim. O interesse da Bolívia no projeto é agregar valor ao gás natural ainda em solo boliviano, explicou o ministro de Energia e Hidrocarbonetos daquele país, Guillermo Torres Oriás. 

A construção de um pólo químico na fronteira entre os dois países já era prevista desde a assinatura da Declaração de Tarija, em 2001. Esse acordo viabilizou o aumento do volume de importações brasileiras de gás boliviano, de oito para 10 milhões de metros cúbicos por dia. E antecipou de 2007 para 2003 o estabelecimento da cota máxima de compra para o Brasil, para 30 milhões de metros cúbicos diários, garantindo assim o fornecimento de gás natural para usinas termelétricas brasileiras, ainda no governo de Fernando Henrique Cardoso. 

Os governos brasileiro e boliviano estudam também a instalação de um pólo siderúrgico em Corumbá (MS), na fronteira entre os dois países, alimentado pelo gasoduto Brasil-Bolívia. O projeto foi sugerido pelo grupo minerador anglo-australiano Rio Tinto, proprietário de jazida de minério de ferro na região, e está na fase de análise técnica, de acordo com Tolmasquim. A intenção é fazer do pólo, que transformará minério de ferro em ferro esponja, um atrativo para uma cadeia de indústrias de transformação na região. Segundo Tolmasquim, o projeto se encontra em fase inicial de estudos técnicos, e ainda não existe prazo definido para sua implementação. 

Projeto de US$ 1 bilhão 

O Ministério de Minas e Energia estima investimentos da ordem de US$ 1 bilhão para a instalação do pólo. "Trata-se de um projeto privado e, se tudo der certo, pode começar a ser implementado em 2006", afirmou o secretário. A primeira vantagem da instalação de um projeto desse porte é agregar valor ao minério de ferro extraído na região, afirmou Tolmasquim. A cotação média do granulado de ferro no mercado internacional é de US$ 32 por tonelada, disse ele. Já o ferro-esponja atinge preços de até US$ 150 por tonelada, nos contratos de longo prazo, ou até US$ 200 por tonelada, no caso de contratos de curto prazo. 

"Além disso, temos a vantagem competitiva da qualidade do minério extraído da região", acrescentou o secretário. "Enquanto uma mina, em condições normais, extrai 70% de minério fino, que tem de passar por um processo de peletização para ser comercializado, o minério extraído em Corumbá praticamente inverte essa proporção na qualidade do minério", explicou Tolmasquim. "São 70% de ferro granulado, e apenas 30% de minério fino. Isso diminui os custos da produção e se converte em vantagem comercial natural para o nosso minério", disse ele. ( Gazeta Mercantil 07.07.2004)
Brasil e Bolívia decidem construir pólo gasquímico 

Instalação ficará na fronteira comum e seu principal produto será o polietileno 

Dois dias antes do encontro dos presidentes Luiz Inácio Lula da Silva e Garcia Meza, da Bolívia, na cidade boliviana de Santa Cruz de la Sierra, os dois governos acertaram ontem o início do processo de construção de um pólo gasquímico na fronteira entre os países. Demandando investimentos de US$ 1,350 bilhão, o pólo vai consumir, a partir de 2010, 3 milhões de m3 de gás natural boliviano por dia para a produção, principalmente, de polietileno, usado na fabricação de sacolas, embalagens, tubos e utensílios. 

Ontem, representantes dos dois governos instituíram um comitê executivo binacional para traçar um cronograma de obras e decidir a localização. 

Segundo o secretário-executivo do Ministério de Minas e Energia, Maurício Tolmasquim, dentro de 20 dias esse comitê deverá estabelecer o cronograma de trabalho para a implantação do pólo. Na fase de construção do pólo, deverão ser criados de 5 mil a 6 mil empregos, e na operação, 400 empregos diretos e 2 mil indiretos. O comitê tratará, também, de questões jurídicas, de produtos, do preço do gás e de questões ambientais. 

A estimativa, segundo Tolmasquim, é de que o pólo possa entrar em operação em 2010, quando no Brasil a demanda por produtos que usam o polietileno deverá estar acima da capacidade atual de produção. O Estado de São Paulo, que demanda 75% da produção, seria o principal destino dos produtos que usam polietileno. Uma pequena parte (15%) seria exportada, e o restante vendido na Bolívia e em Mato Grosso do Sul. 

Segundo o secretário, o projeto gasquímico "é maduro e rentável" e poderá atrair para a região também outras propostas. Uma delas é a do pólo siderúrgico, que está sob análise de viabilidade econômica, e que se for concretizado, demandará investimentos de US$ 1 bilhão. 

A idéia é explorar minério bruto e agregar valor com a produção de ferro-esponja, num primeiro momento, e de aços planos, posteriormente. ( O Estado de São Paulo 07.07.2004)
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